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RESUMO 
 

MENEZES, Mayanne de Araújo. A ONU no Haiti: MINUSTAH, direitos humanos e os 
limites da responsabilização internacional. Orientadora: Luciana Maria de Aragão 
Ballestrin. 2025. 85 f.  Dissertação (Mestrado em Ciência Política) – Instituto de 
Filosofia, Sociologia e Política, Universidade Federal de Pelotas, Pelotas, 2025. 
 
A presente dissertação analisa criticamente a atuação da Missão das Nações Unidas 
para a Estabilização do Haiti (MINUSTAH), com ênfase nas violações de direitos 
humanos e nos limites dos mecanismos de responsabilização institucional da 
Organização das Nações Unidas (ONU). A pesquisa parte do referencial crítico das 
Relações Internacionais, em especial das abordagens que questionam os 
pressupostos da paz liberal, o discurso humanitário e a seletividade das intervenções 
internacionais em países periféricos. O trabalho adota uma metodologia qualitativa, 
baseada em análise documental, revisão bibliográfica e interpretação de dados 
empíricos extraídos de fontes oficiais da própria Nações Unidas e de organizações 
não governamentais atuantes no Haiti. O estudo abrange o período de 2004 a 2017 e 
identifica um padrão recorrente de impunidade institucional frente às denúncias de 
abuso e exploração sexual, bem como outras formas de má conduta praticadas por 
agentes da missão.  Os resultados revelam que, embora embasada em um discurso 
de proteção e reconstrução, a MINUSTAH operou sob uma lógica de controle político 
e militar, reforçando práticas de dominação e silenciamento. Conclui-se que a inércia 
institucional das Nações Unidas e a ausência de mecanismos eficazes de 
responsabilização evidenciam não apenas falhas operacionais, mas uma estrutura 
orientada pela autoproteção e pela manutenção da imagem da organização, sobre 
tudo quando a violação  ocorre em contextos de baixa pressão internacional. A 
pesquisa contribui para o debate crítico sobre segurança internacional e justiça global 
ao evidenciar como as missões de paz podem reproduzir as desigualdades que 
afirmam combater. 
 
 
Palavras-chave: MINUSTAH; Haiti; direitos humanos; sociedade civil; 
responsabilização internacional. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 



 
ABSTRACT 

 
Menezes, Mayanne de Araújo. The UN in Haiti: MINUSTAH, human rights and the 
limits of international accountability. Advisor: Luciana Maria de Aragão Ballestrin. 2025. 
85 f. Dissertation (Master’s in Political Science) – Institute of Philosophy, Sociology 
and Politics, Federal University of Pelotas, Pelotas, 2025. 
 
This dissertation critically analyzes the role of the United Nations Stabilization Mission 
in Haiti, with emphasis on human rights violations and the limitations of the United 
Nations’ institutional accountability mechanisms. The research adopts a critical 
perspective from International Relations, especially approaches that challenge the 
assumptions of liberal peace, humanitarian discourse, and the selectivity of 
international interventions in peripheral countries. The study employs a qualitative 
methodology, based on document analysis, literature review, and critical interpretation 
of empirical data drawn from official United Nations sources and independent 
organizations operating in Haiti. Covering the period from 2004 to 2017, the study 
identifies a recurring pattern of institutional impunity in response to allegations of 
sexual abuse and exploitation, as well as other forms of misconduct committed by 
mission personnel. The results show that, although grounded in a discourse of 
protection and reconstruction, the United Nations Stabilization Mission in Haiti 
operated under a logic of political and military control, reinforcing practices of 
domination and silencing. The conclusion is that the institutional opacity of the United 
Nations and the absence of effective accountability mechanisms reveal not only 
operational failures but a structure oriented toward self-protection and image 
preservation—especially in contexts of low international pressure. The research 
contributes to the critical debate on international security and global justice by 
demonstrating how peacekeeping missions may reproduce the very inequalities they 
claim to combat. 
 
Keywords: MINUSTAH; Haiti; human rights; civil society; international accountability. 
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INTRODUÇÃO 

 
A atuação das operações de paz da Organização das Nações Unidas (ONU) 

tem sido, nas últimas décadas, objeto de intensos debates acadêmicos e políticos. A 

promessa de promover estabilidade, reconstrução estatal e proteção de civis em 

contextos de conflito ou colapso institucional está no cerne da retórica multilateral. No 

entanto, a experiência empírica dessas missões revela contradições profundas entre 

discurso e prática, sobretudo quando implementadas em Estados periféricos, 

marcados por fragilidades estruturais, histórico colonial e dependência externa. 

É nesse contexto que emerge o problema central desta pesquisa: como a 

atuação da MINUSTAH no Haiti, marcada por práticas violadoras de direitos humanos, 

evidencia os limites estruturais dos mecanismos de responsabilização institucional da 

ONU? A hipótese que orienta o trabalho é que, embora embasada no discurso da paz 

e da proteção de civis, a MINUSTAH operou sob uma lógica de controle político e 

militar que resultou em violações sistemáticas de direitos humanos, sem que os 

mecanismos institucionais da ONU tivessem sido capazes de garantir transparência, 

justiça ou reparação. Argumenta-se que essa insuficiência não decorre apenas de 

falhas operacionais, mas de uma estrutura institucional opaca, fragmentada e 

orientada pela autoproteção da imagem onusiana — especialmente em contextos 

periféricos, onde a pressão política internacional é reduzida e as vítimas possuem 

baixa capacidade de mobilização. 

A escolha do caso haitiano não é arbitrária. O Haiti, primeira república negra do 

mundo e palco de uma revolução anticolonial emblemática, tem sido historicamente 

alvo de intervenções externas que perpetuam sua condição periférica. A Missão das 

Nações Unidas para a Estabilização do Haiti (MINUSTAH), instaurada em 2004 sob a 

justificativa de estabilização e reconstrução, operou por mais de 13 anos no país, com 

forte presença militar, alto grau de ingerência política e episódios reiterados de 

violência institucional. Como país responsável pela liderança do componente militar 

da missão por mais de uma década, o Brasil assumiu papel estratégico na 

implementação das operações no Haiti. Essa participação projetou internacionalmente 

a política externa brasileira como promotora da paz e da cooperação Sul-Sul, mas 

também implicou responsabilidade direta em ações repressivas e violações de direitos 

humanos praticadas no terreno. A experiência brasileira na MINUSTAH, portanto, 

deve ser compreendida em suas ambiguidades: enquanto tentativa de inserção 
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internacional e como corresponsável por práticas que comprometem os próprios 

princípios da proteção humanitária. 

As denúncias de violações cometidas por tropas da missão — incluindo 

repressões letais a manifestações, exploração sexual de civis, abuso contra mulheres 

e crianças e negligência sanitária com impactos devastadores — tornam este um caso 

paradigmático das limitações e contradições do sistema de proteção internacional. 

Nesse processo, não apenas organizações não governamentais internacionais, como 

a Human Rights Watch (HRW), desempenharam papel relevante, mas sobretudo 

organizações da sociedade civil haitiana, como o Bureau des Avocats Internationaux 

(BAI), o Institute for Justice and Democracy in Haiti (IJDH) e o Réseau National de 

Défense des Droits Humains (RNDDH). Esses atores locais não apenas 

documentaram abusos e omissões, como também questionaram a legitimidade da 

presença internacional, exigiram reparação às vítimas e mobilizaram juridicamente 

instâncias nacionais e internacionais. Sua atuação é fundamental para compreender 

a resistência e a agência local frente à intervenção estrangeira, frequentemente 

invisibilizadas nas narrativas oficiais da ONU. Ao articular essas vozes às fontes 

institucionais, esta dissertação procura tornar visível o descompasso entre o discurso 

humanitário e os efeitos concretos da missão na vida cotidiana das populações 

haitianas. 

Além de sua relevância empírica, a análise da MINUSTAH permite articular três 

dimensões que estruturam esta pesquisa: (1) o debate teórico sobre a paz liberal e as 

operações de paz da ONU; (2) o papel do direito internacional e dos discursos 

humanitários na legitimação de intervenções seletivas; e (3) os limites da 

responsabilização institucional em face das violações cometidas por agentes 

multilaterais. 

O objetivo geral da pesquisa é analisar criticamente os efeitos da MINUSTAH 

sobre os direitos humanos no Haiti, com foco na responsabilização institucional da 

ONU. Como objetivos específicos, destacam-se: (a) discutir o modelo da paz liberal e 

sua aplicação nos Estados periféricos; (b) problematizar os limites da arquitetura 

jurídica e política da ONU em termos de responsabilização institucional; e (c) examinar 

empiricamente os dados oficiais sobre violações registradas na MINUSTAH, tanto em 

relação à exploração e abuso sexual (Sexual Exploitation and Abuse – SEA) quanto a 

outras formas de má conduta institucional (other misconduct), confrontando-os com 

as denúncias da sociedade civil haitiana. 
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A metodologia adotada é de natureza qualitativo-crítica, baseada em análise 

documental, revisão teórica e interpretação de dados provenientes de fontes 

secundárias. A etapa empírica concentrou-se nos registros públicos da Conduct and 

Discipline Unit da ONU, com foco específico na missão MINUSTAH, e nos relatórios 

produzidos por organizações da sociedade civil haitiana. Foram considerados os 

dados disponíveis entre 2007 e 2024, abrangendo casos de exploração e abuso 

sexual e outras formas de má conduta institucional. O recorte temporal - de 2007 a 

2024 - decorre das próprias limitações da base de dados consultada, que apenas 

permite a visualização de registros a partir de 2007. Essa lacuna compromete a 

transparência sobre o período inicial da missão, de 2004 a 2006, mas por outro lado 

reforça a relevância dos documentos independentes, como os produzidos pelo IJDH 

e RNDDH, que documentam denúncias desde os primeiros anos da operação. 

Teoricamente, esta dissertação se fundamenta em uma abordagem crítica das 

Relações Internacionais (RI), com ênfase nas críticas à paz liberal e à seletividade dos 

discursos humanitários. Apoiado em autores dos Estudos Críticos de Segurança e dos 

Estudos para a Paz, o trabalho analisa como as intervenções da ONU - justificadas 

pelo discurso da proteção - tendem a reproduzir lógicas de controle, silenciamento e 

subordinação de populações periféricas. Conceitos como paz liberal e direitos 

humanos são mobilizados ao longo da análise para evidenciar as contradições entre 

retórica e prática nas operações de paz, enquanto noções como assimetrias do 

sistema internacional e responsabilização institucional são empregadas como 

categorias centrais para interpretar as lacunas de responsabilização e as 

desigualdades estruturais que atravessam a atuação internacional em países 

periféricos. 

A relevância científica da pesquisa reside em oferecer uma análise densa e 

empiricamente fundamentada de uma missão específica da ONU, articulando teoria 

crítica, direitos humanos e análise institucional. Trata-se de contribuir com o debate 

sobre justiça internacional, memória e reparação a partir de uma perspectiva situada 

e comprometida com as vozes silenciadas das populações atingidas. O trabalho inova 

ao cruzar dados oficiais da ONU com os registros da sociedade civil haitiana, 

revelando as disputas de narrativa e os limites de transparência da própria instituição. 

Por fim, a dissertação está organizada em três capítulos, além desta introdução 

e das considerações finais. O Capítulo 1 apresenta o enquadramento teórico e 

epistemológico da pesquisa, discutindo as críticas à paz liberal, os limites da 
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responsabilização institucional da ONU e as contribuições dos Estudos Críticos de 

Segurança e dos Estudos para a Paz. O Capítulo 2 situa o Haiti como um Estado 

periférico sob constantes intervenções externas, explorando seu percurso histórico, 

as fragilidades estruturais e a implementação da MINUSTAH no marco das operações 

de paz. O Capítulo 3 reúne a análise empírica, com base nos dados oficiais da ONU 

sobre exploração e abuso sexual (Sexual Exploitation and Abuse – SEA) e outras 

formas de má conduta (other misconduct), confrontados com os relatórios e 

comunicados da sociedade civil atuante no Haiti. Ao longo do texto, procura-se 

articular teoria e empiria, estrutura e agência, discurso e prática, de modo a evidenciar 

os limites do sistema multilateral de proteção aos direitos humanos quando 

confrontado com seus próprios agentes.  
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1 Redefinindo a Segurança Internacional: disputas conceituais e 

transformações contemporâneas 

 

A segurança internacional constitui um dos pilares fundacionais das Relações 

Internacionais, tanto como campo de estudo quanto como prática política e 

estratégica. Desde a consolidação do sistema internacional moderno, sua definição 

esteve fortemente associada à preservação da soberania, à defesa territorial e ao uso 

da força como principal instrumento de contenção de ameaças. Essa concepção, que 

estruturou a lógica das alianças, a formulação das doutrinas militares e a configuração 

das instituições multilaterais ao longo do século XX, foi teorizada de maneira 

sistemática pelo paradigma realista. Nessa perspectiva, o sistema internacional é 

caracterizado pela ausência de uma autoridade central capaz de impor regras 

vinculantes, o que gera um ambiente competitivo em que a sobrevivência dos Estados 

depende da acumulação de poder, da dissuasão e, quando necessário, do recurso à 

guerra. Contudo, mudanças estruturais - como o fim da Guerra Fria, a globalização, o 

fortalecimento de atores transnacionais e o surgimento de ameaças de natureza não 

militar - provocaram uma ampliação e diversificação do debate sobre segurança. Essa 

reconfiguração se expressa na incorporação de dimensões sociais, econômicas e 

ambientais; no fortalecimento do liberalismo e da interdependência como marcos 

teóricos; na formulação de normas como a responsabilidade de proteger; e na 

expansão das operações de paz como instrumentos de intervenção internacional. Ao 

mesmo tempo, abriu espaço para abordagens críticas que questionam tanto os 

pressupostos normativos quanto os efeitos políticos dessas práticas. Para 

compreender a gênese dessas disputas conceituais e suas implicações 

contemporâneas, é indispensável revisitar a matriz clássica que forneceu o alicerce 

histórico e teórico da segurança internacional, tema com o qual se inicia este capítulo. 

 
1.1. A matriz clássica da segurança 

 

A segurança internacional é um conceito fundamental nas Relações 

Internacionais, desempenhando um papel central na formulação de políticas e 

estratégias estatais ao longo do tempo. Conformando uma das principais subáreas da 

disciplina, sua compreensão evoluiu em resposta às transformações políticas, 
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econômicas e sociais do sistema internacional. Inicialmente, a segurança esteve 

estritamente associada à proteção do Estado contra ameaças externas, com ênfase 

na dimensão militar e na defesa territorial. No entanto, essa abordagem tradicional 

passou por sucessivas reformulações, refletindo as mudanças nas dinâmicas globais 

e nos desafios contemporâneos. 

Nesse contexto, é essencial diferenciar o conceito de segurança do de defesa. 

Segurança é um termo abrangente, cuja interpretação varia conforme a perspectiva 

adotada por pesquisadores e tomadores de decisão na tentativa de garantir proteção 

contra ameaças, tanto objetivas quanto subjetivas. Para Richard Ullman (1983), 

 
Parte-se da premissa de que definir a segurança nacional apenas (ou mesmo 
principalmente) em termos militares transmite uma imagem profundamente 
distorcida da realidade. Essa falsa imagem é duplamente enganosa e, 
portanto, duplamente perigosa (ULLMAN, 1983, p.129, tradução nossa1). 

 

Ou seja, nessa perspectiva, a defesa estaria restrita à dimensão estratégica e 

militar, enquanto a segurança diz respeito a uma gama mais ampla de vulnerabilidade 

e disputas políticas. Essa distinção é retomada por Alcides Costa Vaz (2013), que 

identifica a defesa como uma função do aparato estatal voltada à proteção da 

soberania territorial, e a segurança como um conceito mais abrangente, vinculado à 

estabilidade política, à ordem democrática e às dinâmicas de cooperação regional. 

Historicamente, o conceito abarca diferentes dimensões, como segurança 

nacional, regional e internacional; segurança humana, econômica, ambiental, social e 

alimentar; além da segurança pública, institucional e coletiva, entre outras. 

Uma das razões para essa ampla disseminação do conceito está no seu caráter 

dramático. Ou seja, a ideia de segurança carrega um senso de urgência e 

sobrevivência, evocando cenários de instabilidade, ameaça e perturbação – o que 

favorece a mobilização de discursos legitimadores de exceções e intervenções, 

inclusive em contextos internacionais (WÆVER, 1995; BUZAN et al., 1998). A 

construção política do conceito envolve a adoção de medidas excepcionais por parte 

dos governantes para enfrentar situações de risco ou vulnerabilidade, configurando-

se como uma resposta a estados de insegurança. Assim, segurança assume um 

caráter dinâmico e prático, impactando diretamente os processos políticos e sociais e 

 
1 “It proceeds from the assumption that defining national security merely (or even primarily) in military 
terms conveys a profoundly false image of reality. That false image is doubly misleading and therefore 
doubly dangerous”. 
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se distanciando da noção de estabilidade dentro de um Estado ou sociedade 

(WÆVER, 1993). Essas mudanças paradigmáticas abriram espaço para 

interpretações construtivistas da segurança, que serão aprofundadas adiante por meio 

do conceito de securitização na subseção 1.4 (Estudos Críticos para paz, segurança 

e direitos humanos). Além disso, esse deslocamento de foco do Estado para ameaças 

mais difusas, muitas vezes de natureza não militar, abriu espaço para o surgimento 

de abordagens centradas no indivíduo, como a segurança humana, desenvolvida em 

1.2.1. 

Em contrapartida, Buzan (1991) assume que a segurança deve ser 

compreendida dentro de um contexto político e social mais amplo, indo além da 

concepção tradicional de estabilidade. No entanto, sua definição é altamente 

abrangente, relativa e subjetiva, o que torna o conceito impreciso e suscetível a 

diferentes interpretações. 

Ao longo do século XX, os estudos de segurança adquiriram maior relevância, 

impulsionados por eventos como a Segunda Guerra Mundial, a revolução nuclear, a 

Guerra Fria e o período pós-Guerra Fria (Duque, 2009). A instabilidade global que se 

seguiu à Primeira Guerra Mundial contribuiu para a eclosão de um novo conflito de 

grande escala, evidenciando as limitações dos mecanismos de segurança coletiva 

idealizados pelos liberais na época, estes que 

 
partem de uma visão radicalmente otimista quanto ao futuro e à capacidade 
humana de determinar sua direção, acreditam no progresso contínuo através 
das organizações políticas modernas e transferem esse institucionalismo à 
arena internacional, afirmando haver possibilidade de uma transformação do 
sistema internacional em uma ordem cooperativa e harmoniosa (CAVALLARI, 
2016, p.19-20). 

 
 

A Liga das Nações, por exemplo, não conseguiu impedir a escalada das 

tensões internacionais, demonstrando a fragilidade das tentativas de cooperação no 

sistema internacional (Silva et al, 2018). Tais eventos demonstram a natureza realista 

do sistema internacional, caracterizado como um espaço de interação entre Estados 

onde a lógica do estado de natureza hobbesiano se faz presente através da analogia 

de que os Estados, assim como os indivíduos, operam em um ambiente de competição 

permanente, recorrendo a todos os meios disponíveis para assegurar sua 

sobrevivência e promover seus interesses (Cavallari, 2016). Nesse sentido, Nogueira 

e Messari (2005) identificam como traços centrais do pensamento realista  
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a ênfase no que acontece no sistema internacional, o que se traduz por 
considerar que o que ocorre dentro dos Estados não é relevante para análise 
das relações internacionais. [...] A segunda é um pessimismo pronunciado e 
definitivo em relação à natureza humana (NOGUEIRA; MESSARI, p.23-24, 
2005). 

 
 

A interdependência entre segurança internacional e segurança nacional é 

evidente, pois a proteção do Estado muitas vezes se sobrepõe às garantias individuais 

(NOGUEIRA; MESSARI, 2005). A concepção da segurança como um fenômeno 

coletivo reforça a ideia de que, assim como um indivíduo busca sua autopreservação, 

os Estados também estruturam suas políticas nesse sentido (Silva et al., 2018). Dessa 

forma, a estabilidade dos Estados depende da articulação de arranjos internacionais 

coordenados (AMARAL, 2008), o que evidencia a inseparabilidade entre as dinâmicas 

interna e externa de segurança. 

No contexto pós-Segunda Guerra Mundial, o conceito de segurança nacional 

adquiriu centralidade nos Estados Unidos, tornando-se um paradigma global 

impulsionado pela necessidade de respostas institucionais coordenadas frente a 

ameaças emergentes. Esse período consolidou uma reconfiguração estrutural das 

políticas de defesa e segurança, evidenciando a interdependência entre estabilidade 

interna e ordem internacional (Silva et al., 2018). A emergência da Guerra Fria 

intensificou essa dinâmica, consolidando um sistema internacional marcado pela 

rivalidade permanente, no qual a dissuasão e a incerteza passaram a nortear as 

estratégias estatais. A percepção de um mundo bipolar e potencialmente conflituoso 

fortaleceu a concepção de que a segurança individual estava intrinsecamente 

vinculada à sobrevivência do Estado-nação, tornando-se um dos eixos estruturantes 

das relações internacionais no século XX (MCSWEENEY, 1999). 

Essa abordagem tem sido frequentemente utilizada para justificar a ampliação 

do conceito de segurança nacional, muitas vezes resultando na restrição de direitos 

individuais em prol da ordem estatal. A interligação entre segurança nacional e 

mecanismos de cooperação internacional pode ser observada na teoria kantiana e no 

princípio do equilíbrio de poder, formalizado no Congresso de Viena (1815) 

(CAVALLARI, 2016). Esses referenciais teóricos demonstram como a busca pela 

estabilidade e pela prevenção de conflitos motivou a formação de alianças e acordos 

multilaterais. 

Durante esse período, a mobilização massiva de recursos humanos pelos 

Estados Unidos e pelo Reino Unido, aliada à proliferação de armamentos nucleares, 
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impulsionou uma transformação nos estudos de segurança internacional. Um dos 

principais desdobramentos desse processo foi a incorporação de especialistas civis 

na formulação e análise de políticas de defesa (Thudium et al., 2017). Segundo Buzan 

e Hansen (2012), a crescente complexidade das tecnologias bélicas, como os 

bombardeios estratégicos e as armas nucleares, ultrapassou os limites do 

conhecimento militar tradicional, tornando essencial a participação de cientistas, 

economistas, sociólogos e psicólogos no desenvolvimento de diretrizes de segurança 

(Thudium et al., 2017). 

Essa transformação promoveu uma expansão significativa da produção 

acadêmica na área, conferindo às décadas de 1950 e 1960 o título de "Anos 

Dourados" dos Estudos de Segurança Internacional (Freedman, 1998). Nesse 

período, governos ocidentais passaram a recrutar estrategistas oriundos de 

instituições acadêmicas, incorporando novas abordagens teóricas e metodológicas às 

políticas estatais de segurança (Thudium et al., 2017). Esses acadêmicos não apenas 

assessoravam a formulação de políticas, mas também ocupavam posições 

estratégicas na administração pública, influenciando diretamente os processos 

decisórios e a estruturação das diretrizes governamentais de defesa (Williams, 2008). 

Todavia, à medida que a interdependência econômica global se intensificava e 

novas ameaças transnacionais ganhavam visibilidade - como a degradação ambiental, 

os fluxos migratórios e os conflitos intraestatais -, tornou-se evidente que a abordagem 

tradicional era insuficiente para responder aos desafios emergentes da ordem 

internacional. Nesse contexto, teorias de inspiração liberal começaram a ganhar força, 

propondo uma redefinição da segurança que privilegiasse a cooperação institucional, 

o desenvolvimento econômico e a governança multilateral. É nesse processo de 

transição que se consolida uma nova agenda de segurança, cujos contornos serão 

examinados a seguir. 

 
1.2.  Liberalismo, interdependência e o desafio das novas ameaças 

 
A consolidação de uma nova agenda de segurança internacional foi marcada 

por transformações teóricas e práticas que romperam com a rigidez da matriz clássica. 

Buzan e Hansen (2012) destacam que a inovação nos Estudos de Segurança nesse 

período decorreu de dois fatores principais: “(i) a introdução de técnicas não militares 

à projeção de poder na esfera internacional; e (ii) a valorização dos assuntos 
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domésticos para fins de política externa” (Thudium et al., 2017, p. 4). Assim, a 

reorganização das estratégias securitárias no período pós-guerra não apenas 

fortaleceu a interação entre a academia e os formuladores de políticas, mas também 

ampliou de forma significativa o escopo das análises e das respostas estatais diante 

das novas ameaças globais. 

A partir da década de 1970, a teoria liberal das Relações Internacionais passou 

a desafiar de maneira significativa o paradigma realista, contestando sua hegemonia 

ao enfatizar aspectos econômicos e a cooperação internacional como elementos 

centrais das dinâmicas globais (Cavallari, 2016). Esse embate conceitual foi 

intensificado na década de 1980, quando as críticas ao conceito tradicional de 

segurança ganharam fôlego, evidenciando as limitações da perspectiva realista em 

abordar os desafios emergentes (Ibid.). 

Com o aumento de ameaças ambientais, crises econômicas e problemáticas 

sociais transnacionais, Cavallari (2016) argumenta que se tornou insustentável pensar 

a segurança exclusivamente em termos da proteção das fronteiras nacionais. 

Ademais, 

 
a presença de Estados incapazes ou sem vontade política de garantir às suas 
populações bens públicos essenciais – como, por exemplo, saneamento 
básico, segurança e saúde – ressaltam a necessidade de se ultrapassar a 
concepção de segurança como sendo apenas a segurança e sobrevivência 
do Estado nacional (CAVALLARI, 2016, p.20). 

  

Nesse contexto, consolidou-se o conceito de segurança humana, formalizado 

pelo Relatório de Desenvolvimento Humano do Programa de Desenvolvimento das 

Nações Unidas (PNUD) em 1994, que propôs uma abordagem centrada na proteção 

do indivíduo ao invés do Estado (PNUD, 1994). O relatório identificou sete dimensões 

fundamentais: segurança econômica, alimentar, sanitária, ambiental, pessoal, 

comunitária e política. Como será discutido no estudo do caso, embora esses 

conceitos componham o vocabulário normativo das Nações Unidas, sua evocação na 

MINUSTAH ocorreu de forma seletiva e indireta. 

A segurança humana passou, então, a representar uma tentativa de superar as 

limitações da abordagem tradicional, ao considerar que ameaças à vida das pessoas 

podiam ser tão graves quanto ameaças militares, e que o desenvolvimento humano 

era parte inseparável da estabilidade internacional. Jorge Nef (1999) destaca que, até 

o fim da Guerra Fria, segurança e desenvolvimento eram tratados como esferas 
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dissociadas. A partir dos anos 1990, no entanto, passou-se a entender que 

retrocessos em uma dessas áreas impactam diretamente a outra, evidenciando a 

interdependência entre vulnerabilidade social e insegurança política. 

Contudo, ainda que concebida como um avanço normativo, essa abordagem 

também passou a ser apropriada por discursos intervencionistas que, em nome da 

proteção, legitimaram a adoção de ações externas sobre Estados frágeis ou em crise 

– como no caso do Haiti, analisado nos capítulos seguintes. 

 

1.2.1. Da razão de Estado à segurança humana 

 

Com o colapso da estrutura ideológica que sustentava a rivalidade entre as 

superpotências durante a Guerra Fria, também se desintegrou o modelo explicativo 

predominante naquele período (Cavallari, 2016). O fim da bipolaridade e a ascensão 

de novos desafios transnacionais evidenciaram a insuficiência dessa abordagem para 

compreender a complexidade do mundo pós-Guerra Fria (Ibid.). Nesse novo contexto, 

consolidou-se a percepção de que a segurança deveria ter o indivíduo como foco 

central, e que um dos meios mais eficazes para garantir sua proteção seria por meio 

do desenvolvimento humano, conceito que passou a ser denominado Segurança 

Humana. 

O Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) apresentou 

em 1994 o Relatório sobre o Desenvolvimento Humano, com o intuito de fornecer 

subsídios conceituais para a Cúpula Mundial sobre Desenvolvimento Sustentável, 

realizada no ano seguinte, em Copenhague. O relatório propôs a reformulação do 

paradigma de desenvolvimento vigente, defendendo um modelo centrado na pessoa 

humana, no qual o crescimento econômico deixasse de ser um fim em si mesmo para 

tornar-se um meio voltado à ampliação das capacidades humanas (BIERRENBACH, 

2011). Segundo o documento, era necessário promover um tipo de desenvolvimento 

[...] que colocasse a pessoa no centro da questão, que considerasse o 
crescimento econômico como meio, e não como fim, que protegesse as 
oportunidades das gerações futuras e respeitasse os sistemas naturais dos 
quais a vida depende (PNUD, 1994, p. 4). 

 

Foi nesse marco que a segurança humana foi definida como “segurança em 

relação a ameaças crônicas, tais como fome, doenças e repressão” (Ibid., p.23), bem 

como “proteção contra rupturas bruscas e dolorosas nos padrões de vida cotidiana, 
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seja em casa, no emprego ou na comunidade” (Ibid., p.24). Rocha (2017) destaca que 

o conceito se consolidou em dois eixos complementares – liberdade do medo 

(freedom from fear) e liberdade da necessidade (freedom from want) -, apresentando-

se como um ideal universal, cujos elementos são interdependentes e cuja efetividade 

depende da adoção de estratégias preventivas (BIERRENBACH, 2011). 

Atendendo ao apelo do então Secretário-Geral da ONU, Kofi Annan, por novas 

abordagens capazes de lidar com crises humanitárias contemporâneas, o governo 

japonês instituiu, em 2001, a Comissão de Segurança Humana. O grupo, composto 

por doze especialistas - entre eles Sadako Ogata, ex-Alta Comissária das Nações 

Unidas para Refugiados, e Amartya Sen, Prêmio Nobel de Economia -, publicou o 

relatório Human Security Now (2003). O documento estruturou o conceito em duas 

dimensões: a primeira, voltada à proteção contra conflitos armados e atos de violência, 

reafirmando que “a segurança humana se concentra na proteção das pessoas e não 

na proteção de fronteiras ou territórios” (Commission on Human Security, 2003); a 

segunda, relacionada ao vínculo entre segurança e desenvolvimento, ampliando as 

causas reconhecidas como geradoras de insegurança, como desigualdade, pobreza, 

recessões econômicas e desastres abruptos (BIERREBACH, 2011). 

Tadjbakhsh e Chenoy (2007) identificam três estágios na evolução do conceito: 

o primeiro, marcado pelo relatório do PNUD e pela formulação original de 1994; o 

segundo, entre 2001 e 2003, quando o tema se aproxima das discussões da Comissão 

Internacional sobre Intervenção e Soberania Estatal (CIISE), com foco na segurança 

física dos indivíduos e maior diálogo com a agenda estatal tradicional; e o terceiro, de 

2004 a 2005, quando a segurança humana é incorporada às agendas de reforma das 

Nações Unidas e de organismos multilaterais, como a União Europeia, adquirindo 

densidade normativa e status de componente transversal das políticas globais de 

segurança e desenvolvimento (Ibid.). 

Essa consolidação foi expressa no Documento Final da Cúpula Mundial de 

2005, cujo parágrafo 143 consagrou o conceito ao vinculá-lo ao “direito das pessoas 

de viverem em liberdade e com dignidade, livres da pobreza e do desamparo” (ONU, 

2005), além de afirmar o direito 

[...] de todos os indivíduos, principalmente as pessoas vulneráveis, a serem 
livres do medo e da necessidade, com iguais oportunidades para gozarem de 
todos os seus direitos e desenvolverem inteiramente o seu potencial humano 
(Ibid., s/p.). 
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A segurança, portanto, passa a ser concebida como condição necessária para 

o exercício pleno da cidadania e para o florescimento humano, especialmente em 

contextos de vulnerabilidade estrutural. Nesse processo de transformação conceitual, 

observa-se um deslocamento teórico importante. 

Como aponta Jorge Nef (1999), durante o período que se estende de 1945 a 

1989, os campos da segurança e do desenvolvimento eram tratados separadamente: 

enquanto a segurança nacional estava subordinada à lógica bipolar da Guerra Fria, 

as questões de desenvolvimento estavam concentradas na lógica Norte-Sul. Contudo, 

com seu término e a emergência de novos conflitos internos, tensões étnicas e 

disputas por recursos, essa separação se tornou insustentável (NEF, 1999). A partir 

dos anos 1990, a segurança e desenvolvimento passaram a ser entendidos como 

dimensões mutuamente dependentes, em que retrocessos em uma área tendem a 

comprometer a estabilidade e a resiliência da outra. 

A consolidação do paradigma de segurança humana, ao deslocar o foco da 

proteção do Estado para o bem-estar dos indivíduos, trouxe consigo novas 

responsabilidades para a comunidade internacional diante de crises humanitárias. 

Nesse contexto, emergiu o princípio da Responsabilidade de Proteger (R2P), 

concebido como uma resposta à incapacidade dos Estados – ou à sua omissão – em 

salvaguardar os direitos fundamentais de suas populações. Tal princípio representa 

um desdobramento normativo da agenda liberal de segurança, ao propor que a 

soberania implica deveres e que, diante de violações graves, a intervenção 

internacional pode ser legitimada em nome da proteção humana.  

 

1.3.  Operações de paz e suas fases 

 

Como desdobramento das críticas e mudanças na agenda de segurança 

apresentadas acima, as operações de paz das Nações Unidas (ONU) constituem um 

dos principais instrumentos da organização para a promoção da estabilidade e da 

segurança internacional. Desde sua primeira missão em 1948, com a criação da 

United Nations Truce Supervision Organization (UNTSO), essas operações passaram 

por um processo contínuo de evolução, adaptando-se às mudanças no cenário 

geopolítico global. Inicialmente concebidas como mecanismos de interposição para 

monitoramento de cessar-fogo e mediação de conflitos interestatais, as missões de 

paz da ONU expandiram seu escopo para abarcar desafios mais complexos, como 
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reconstrução institucional, proteção de civis, fortalecimento do Estado de Direito e 

desenvolvimento socioeconômico. 

Durante a Guerra Fria, a concepção dominante de paz e segurança 

internacionais foi marcada por uma abordagem ortodoxa, fortemente centrada no 

militarismo e na soberania estatal (GUERRA; BLANCO, 2018). Nesse contexto, 

Guerra e Branco (2018) argumentam que a rivalidade bipolar entre as superpotências 

contribuiu para a intensificação dos conflitos interestatais e para a escalada da corrida 

armamentista, consolidando a dissuasão nuclear como um pilar estratégico essencial 

para a manutenção do equilíbrio de poder no sistema internacional. 

Essa lógica, entretanto, começou a ser desafiada com o fim da Guerra Fria, 

quando a natureza dos conflitos e o papel da ONU passaram por transformações 

significativas. Conforme Fett (2013), a década de 1990 representou um marco 

fundamental na evolução das missões de paz, com o surgimento de mandatos mais 

complexos que integravam componentes militares, políticos, humanitários e 

institucionais. Essa transformação incorporou, na prática, a distinção entre paz 

negativa e positiva, conforme formulada por Galtung (1969). 

Diante da ocorrência sistemática de violações de direitos humanos, as 

operações de paz foram reconfiguradas para integrar não apenas componentes 

militares, mas também políticos, humanitários e de reconstrução institucional. Esse 

novo paradigma de intervenção consolidou, na prática, as distinções teóricas 

formuladas por Galtung (1969) entre paz negativa – ausência de conflito armado – e 

paz positiva, que engloba a promoção de condições estruturais para a estabilidade e 

a justiça social. 

A partir dessa perspectiva, observou-se uma reorientação nas estratégias da 

ONU, incorporando um olhar mais estrutural e abrangente sobre os fatores de 

instabilidade. Guerra e Blanco (2018) argumentam que se consolidou uma visão 

renovada sobre as principais “ameaças” à paz e à segurança internacional, bem como 

sobre as estratégias mais eficazes para enfrentá-las. Em contraste com a ênfase 

anterior em riscos de natureza militar e nuclear, passou-se a priorizar questões como 

identidade, fragilidade das instituições, marginalização de grupos minoritários e atraso 

econômico, entendidos como potenciais causas subjacentes a conflitos civis violentos 

(BLANCO, 2014, p. 270). Richmond (2010) destaca que essa mudança de paradigma 

representa um marco essencial desta geração, cujo traço distintivo é a compreensão 

de que a privação de necessidades humanas fundamentais - sejam elas de ordem 
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política, econômica, cultural, psicológica ou outras - funciona como um catalisador 

para o surgimento de conflitos intranacionais, sobretudo em países periféricos. 

Durante esse período, o documento An Agenda for Peace (Agenda para a Paz) 

foi elaborado pelo então Secretário-Geral da ONU, Boutros Boutros-Ghali, em 1992. 

Esse texto introduziu e consolidou o termo peacekeeping operations no vocabulário 

das Nações Unidas, além de estabelecer diretrizes e objetivos relacionados a essas 

operações (CARVALHO, 2020), ou seja, estabeleceu “uma nova noção de paz e 

segurança pautada na hegemonia liberal” (CARVALHO, 2020, p.11). De acordo com 

Guerra e Blanco (2018), o documento propõe cinco instrumentos possíveis para a 

resolução de conflitos e promoção da paz. A primeira destas ferramentas, chamada 

diplomacia preventiva, consiste em estratégias para evitar o surgimento de conflitos 

violentos. Isso inclui, principalmente, a mediação realizada pela ONU a pedido dos 

Estados envolvidos em disputas e seguindo as regras estabelecidas por eles (UN, 

1992). Complementarmente, o documento apresenta as quatro formas clássicas de 

atuação da ONU em contextos de conflitos, vinculadas a diferentes fases do 

enfrentamento da violência: 

 
operações de peacemaking (“pacificação”), peace-enforcement (“imposição 
da paz”), peacekeeping (“manutenção da paz”) e peacebuilding (“construção 
da paz”) (GUERRA; BLANCO, 2018, p.12). 

 

Assim, as estratégias adotadas pela organização passaram a ser estruturadas 

de forma mais clara, com suas funções definidas conforme as diferentes fases de um 

conflito armado. 

Conforme o diagrama abaixo, as operações de paz se articulam em diferentes 

fases do processo político e de resolução de conflitos. O conflict prevention ou 

diplomacia preventiva representa a primeira etapa, com foco em evitar o surgimento 

de tensões armadas e impedir sua escalada, por meio de ações diplomáticas e 

estruturais voltadas à mitigação de causas profundas da violência (Ibid.). Caso essa 

estratégia preventiva não obtenha êxito, são acionadas medidas de peacemaking e 

peace enforcement, ambas iniciadas após o início do conflito. O peacemaking busca 

facilitar acordos diplomáticos e cessar-fogos entre as partes em guerra, enquanto o 

peace enforcement envolve o uso da força militar para impor ou manter a paz, mesmo 

sem consentimento pleno das partes envolvidas (Ibid.). 
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Figura 1 – Articulação entre as etapas das operações de paz 

 

 

Fonte: UNITED NATIONS, 2008 

 

Superado o conflito ativo, atua-se no âmbito do peacekeeping, tradicionalmente 

centrado na manutenção do cessar-fogo e na criação de um ambiente seguro para 

negociações políticas e transições institucionais (FETT, 2013). Essa estratégia opera 

com base no consentimento dos atores locais e na pretensão de imparcialidade, 

embora frequentemente enfrente limites operacionais em contextos de violência 

persistente. Por fim, a fase do post-conflict peacebuilding and preventing relapse to 

conflict abrange ações de reconstrução institucional, justiça de transição e 

desenvolvimento socioeconômico, com o objetivo de consolidar a paz e evitar o 

retorno da violência. Assim, as operações de paz se interligam em um processo 

contínuo que acompanha todas as etapas do conflito, da prevenção à reconstrução 

(Ibid.; VIEIRA FILHO, 2013) 

Essa abordagem cronológica permitiu, ainda, a categorização das chamadas 

“gerações” de operações de paz, segundo a evolução dos seus objetivos e métodos. 

Dessa forma, baseado na noção da manutenção do equilíbrio na balança de poder 

entre os Estados e no respeito à soberania de cada ator estatal, Richmond (2010) 

propõe divisões das abordagens à paz internacional, refletindo a evolução das 

operações de paz da ONU e das estratégias globais de pacificação ao longo das 

décadas. 
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Segundo Richmond (Ibid.), o conceito de peacekeeping emergiu durante a 

Guerra Fria, especialmente a partir da década de 1950, com as primeiras missões da 

ONU estabelecidas após a Crise de Suez (1956). Essas missões tinham como 

principal foco a interposição de forças internacionais para monitorar cessar-fogos e 

mediar disputas entre Estados, atuando como um mecanismo de contenção e 

observação em cenários pós-conflito (GUERRA; BLANCO, 2018). Roland Paris (2004) 

reforça essa ideia ao definir tais operações como ações executadas por forças 

militares multinacionais, geralmente compostas por um contingente reduzido de 

soldados e equipamentos leves, cuja função central era supervisionar acordos de 

cessar-fogo e monitorar zonas neutras previamente estabelecidas (Ibid.). 

Dessa forma, as operações de paz iniciais caracterizavam-se por um caráter 

mais reativo e limitado, voltado para a estabilização imediata e a prevenção da 

retomada de hostilidades, refletindo a natureza dos conflitos interestatais da época. O 

principal objetivo era assegurar a estabilidade e evitar a retomada das hostilidades, 

mantendo-se distante de intervenções diretas nos assuntos políticos internos dos 

Estados envolvidos. Contudo, essa abordagem revelava limitações importantes, já 

que não enfrentava as raízes dos conflitos e adotava uma perspectiva estritamente 

estadocêntrica da segurança internacional (RICHMOND, 2010). Essa lógica 

operacional foi sintetizada conceitualmente por Bellamy, Williams e Griffin (2010, p. 

173), por meio de três princípios estruturantes: o peacekeeping tradicional que é 

frequentemente descrito como a “santíssima trindade” das operações de paz, pois há 

 
o consentimento entre todas as partes beligerantes como condição sine qua 
non para o envio das forças de paz; (2) a não ingerência em assuntos 
domésticos, em respeito à soberania estatal, e (3) a proibição do uso da força 
exceto para fins de legítima defesa (BELLAMY; WILLIAMS, 2010, p. 176-
177). 

 

Essa abordagem, no entanto, evoluiu significativamente ao longo do tempo, à 

medida que os desafios dos cenários de conflito se tornaram mais complexos e 

multidimensionais. Com o fim da Guerra Fria, essa configuração foi gradualmente 

superada, dando lugar a um modelo mais intervencionista e transformador. 

Concomitantemente, o Conselho de Segurança das Nações Unidas experimentou 

uma ampliação de sua capacidade decisória, possibilitando uma atuação mais 

frequente e eficaz no cenário global (FETT, 2013). Fett (2013) argumenta que houve 

um 
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desbloqueio da capacidade decisória do Conselho de Segurança das Nações 
Unidas (CSNU), as peacekeeping operations passaram a ser empregadas 
com maior frequência na missão consagrada à ONU, de manter a paz e a 
segurança internacionais (FETT, 2013, p.17). 

 

Esse progresso foi evidenciado pelo aumento significativo do número de 

missões: se entre 1948 e 1987 foram conduzidas 13 operações, na década de 1990 

esse número foi elevado para 35, demonstrando uma mudança na forma como a 

comunidade internacional passou a responder a conflitos e crises (Ibid.). 

Essa intensificação quantitativa das missões foi acompanhada por mudanças 

qualitativas nos mandatos e objetivos das operações. Ao examinar a transformação 

no perfil dos conflitos, observou-se um crescimento significativo de guerras civis e de 

colapsos estatais, o que levou a uma reavaliação sobre as principais ameaças à paz 

e à segurança internacional, bem como às estratégias mais adequadas para enfrentá-

las (GUERRA; BLANCO, 2018). 

A segunda geração de operações de paz, de acordo com Richmond (2010), 

passou então a incorporar a noção de peacebuilding liberal, baseada na promoção da 

democracia, do Estado de direito e da economia de mercado. Esse modelo buscava 

não apenas estabilizar os conflitos, mas também reconstruir as instituições políticas e 

sociais dos Estados em colapso (Ibid.). Entretanto, essa abordagem é alvo de críticas, 

pois muitas vezes impôs modelos ocidentais de governança sem considerar as 

especificidades culturais e históricas locais, resultando em resistência e falta de 

legitimidade entre as populações afetadas. 

Para orientar essa nova fase, alguns autores propõem critérios essenciais para 

que as missões possam efetivamente promover uma paz duradoura. Fett (2013) 

argumenta que para a obtenção de uma paz duradoura e autossustentável é 

necessária a realização de quatro tarefas essenciais, que são: 

 
Restabelecer a habilidade do Estado em manter a ordem pública e a 
segurança; fortalecer o rule of law (Estado de Direito) e o respeito aos direitos 
humanos; apoiar a reestruturação de instituições políticas legítimas e um 
processo participativo que envolva toda a população; e promover a 
recuperação econômica e social, incluindo o retorno de refugiados e 
deslocados internos (Ibid., p. 48). 

 

Essas tarefas passaram a integrar os mandatos das chamadas operações 

multidimensionais. Ao observar as ferramentas propostas pela ONU na Agenda para 

a Paz, levando em conta as mudanças nas concepções de paz e segurança 

internacional no período pós-Guerra Fria, percebe-se uma tendência maior para ações 
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de natureza intervencionista por parte da organização (GUERRA; BLANCO, 2018). 

Bellamy, Williams e Griffin (2010, p. 279-281) ressaltam que, através da “narrativa 

triangular” que associa segurança, desenvolvimento e paz, o peacebuilding surge 

como o método mais adequado para a administração atual da paz e da segurança 

global. Isso se deve ao fato de que essas operações integram, ao mesmo tempo, a 

possibilidade de uso da força com ações destinadas à reconstrução e reorganização 

das estruturas de governança social, política e econômica em nações que saíram de 

conflitos (KOTZÉ, 2010). Assim, pela variedade de funções desempenhadas pelas 

peacebuilding operations, iniciou-se uma era de operações de paz chamadas 

multidimensionais, como é categorizado por Richmond (2010). Com isso, observa-se 

também uma ampliação no perfil dos agentes envolvidos nas missões. 

Um aspecto fundamental das operações de peacebuilding em sua forma atual, 

que merece atenção especial, é a estreita ligação com processos de reconstrução 

estatal (statebuilding) (BELLAMY; WILLIAMS; GRIFFIN, 2010). Esses processos 

consistem em uma parte específica das diversas ações realizadas pelas operações 

de peacebuilding, concentrando-se principalmente na reorganização e capacitação 

dos serviços públicos e administrativos, no aprimoramento da gestão financeira, na 

formação dos poderes executivo, legislativo e judiciário para desempenho de funções 

governamentais, e na mediação das relações entre o Estado e a sociedade civil 

(BLANCO, 2014). 

Inicialmente, as operações de paz da ONU eram conduzidas 

predominantemente por forças militares, como já mencionado. No entanto, com a 

evolução das operações multidimensionais, passou a haver a participação dos 

peacekeepers (mantenedores da paz), um termo que engloba todos os agentes 

envolvidos nas missões da ONU, incluindo militares, policiais, observadores e civis 

(FETT, 2013). Em síntese, o objetivo é reconstruir as estruturas institucionais e 

infraestruturas do Estado, permitindo que ele exerça uma governança eficaz sobre um 

território, cumprindo suas responsabilidades básicas: assegurar a segurança física, 

social e econômica da população e regular as interações entre os cidadãos e o aparato 

estatal, com o intuito de prevenir o surgimento de novos conflitos violentos (BELLAMY; 

WILLIAMS; GRIFFIN, 2010). 

Esse movimento é identificado por Richmond (2010, p. 22) como a transição 

para a terceira geração das operações de paz, caracterizada pela integração entre as 

operações de peacebuilding e de state-building. Essa convergência deu origem ao 
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que ele chama de "consenso sobre peacebuilding", isto é, uma visão compartilhada 

pelas principais organizações envolvidas em operações de paz, que entendem a 

reconstrução das capacidades de governança estatal, por meio do state-building, 

como o caminho mais eficaz para estabelecer uma paz duradoura e autossustentável 

em contextos pós-conflito (Ibid.). 

A adoção dessa perspectiva levou a mudanças expressivas no grau de 

intervenção permitido pelas missões da ONU, esta que assumiu um papel mais ativo 

e intervencionista, indo além das funções tradicionais de manutenção e construção da 

paz. Essa fase incluiu a prescrição de reformas políticas e econômicas, a reconstrução 

de infraestruturas e o fortalecimento da governança democrática. Diferente das 

abordagens anteriores, essa geração permitiu o uso da força militar não apenas para 

defesa, mas também para impor a paz, como ocorreu no Kosovo (1999) e no Timor-

Leste (1999), onde a ONU exerceu autoridade direta, atuando como administradora 

temporária durante o processo de reconstrução. Essa evolução demonstra um modelo 

mais robusto e abrangente, que busca não apenas encerrar conflitos, mas também 

reconstruir Estados capazes de garantir segurança, estabilidade e desenvolvimento 

de forma autônoma (CARVALHO, 2020). 

Ao mesmo tempo, crescia a percepção interna da ONU sobre os limites e 

desafios enfrentados por essas missões no terreno. Dessa forma, diante das falhas 

observadas nas operações de paz ao longo da década de 1990, tornou-se 

indispensável uma reavaliação dessas missões. Com esse objetivo, em 21 de agosto 

de 2000, o então Secretário-Geral da ONU, Kofi Annan, encaminhou uma carta aos 

presidentes da Assembleia Geral das Nações Unidas (AGNU) e do CSNU, informando 

sobre a criação do Panel on United Nations Peace Operations (Painel), estabelecido 

em 7 de março do mesmo ano. Essa iniciativa visava analisar criticamente as 

operações em andamento e propor melhorias para fortalecer a eficácia das missões 

de paz da ONU (FETT, 2013). 

O Relatório trouxe mudanças importantes no que diz respeito ao uso da força 

em operações de paz. Segundo Fett (2013), o documento estabelece que os 

popularmente conhecidos como “capacetes azuis” (blue helmets) - referindo-se 

principalmente ao contingente militar - não devem se limitar à autoproteção, mas 

também assegurar a segurança dos demais membros da missão e garantir a execução 

do mandato (Ibid.). Diante da complexidade das operações multidimensionais e das 

dificuldades para implementar os mandatos, o CSNU decidiu permitir que missões 
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mais robustas utilizassem a força quando necessário. Essa decisão foi motivada, 

principalmente, pela resistência de milícias e grupos armados, que frequentemente 

dificultam o avanço do processo de pacificação (Ibid.). 

Naquele contexto, surge o peace-enforcement, referindo-se à utilização da 

força militar para restaurar a paz, mesmo sem o consentimento das partes envolvidas 

no conflito (BELLAMY; WILLIAMS, 2010). Essa abordagem é adotada quando 

mecanismos diplomáticos e operações de paz tradicionais não conseguem estabilizar 

a situação. Diferentemente das missões tradicionais, que operam com a anuência dos 

envolvidos e possuem um caráter mais moderado, o peace-enforcement se baseia na 

aplicação coercitiva da força para obrigar atores em disputas a cessar as hostilidades 

e cumprir os termos dos acordos estabelecidos, com o objetivo de “cessar as 

hostilidades armadas e não preparar o terreno para uma paz duradoura, papel de 

outros instrumentos de paz” (FETT, 2013, p.78). 

Dessa forma, observa-se que as operações de paz da ONU evoluíram de 

mecanismos restritos de contenção de conflitos interestatais para estratégias amplas 

e multidimensionais, que integram ações militares, políticas, humanitárias e 

institucionais com o objetivo de reestruturar sociedades pós-conflito. Essa 

transformação, embora tenha ampliado a capacidade de resposta da organização 

diante de crises complexas, também trouxe à tona uma série de tensões e 

contradições. As missões passaram a operar em contextos marcados por profundas 

desigualdades, onde a imposição de modelos normativos ocidentais e a lógica 

intervencionista suscitam críticas quanto à legitimidade, eficácia e impactos políticos 

das ações concedidas em nome da paz.  

 

1.3.1. Entre a proteção e o poder: a responsabilidade de proteger e as 

intervenções humanitárias 

 

A consolidação da segurança humana como novo paradigma da agenda 

internacional implicou a reconfiguração do princípio da soberania estatal, 

especialmente em contextos de crises humanitárias. A partir dessa reformulação, 

passou a ganhar centralidade a noção de que a proteção de populações civis frente a 

ameaças massivas não deveria se limitar à responsabilidade exclusiva dos Estados. 

Nesse cenário, foi formulado o princípio da Responsabilidade de Proteger, que articula 
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a obrigação de prevenir, reagir e reconstruir diante de crimes considerados 

inaceitáveis pela ordem internacional (EVANS, 2008). 

A doutrina da R2P, elaborada pela Comissão Internacional sobre Intervenção e 

Soberania Estatal (ICISS), insere-se no debate sobre a relação entre intervenção 

humanitária e segurança humana, embora privilegie a primeira. O princípio parte da 

premissa de que o Estado tem o dever de proteger sua população contra riscos como 

repressão, conflitos internos ou colapso institucional (ROCHA, 2017). Quando o 

Estado falha - por incapacidade ou omissão -, transfere-se à comunidade internacional 

a responsabilidade de agir, inclusive por meio da intervenção, a fim de garantir a 

liberdade do medo (freedom from fear) e salvaguardar os direitos fundamentais 

(ICISS, 2001; ALMQVIST, 2005). Embora compartilhe com a segurança humana a 

centralidade do indivíduo, a R2P distingue-se por propor um tripé de atuação: previr 

violações, reagir quando necessário e reconstruir os contextos afetados por crises 

humanitárias (ICISS, 2001). 

A formulação da R2P representou, para muitos de seus defensores, um avanço 

normativo no sistema internacional. Gareth Evans (2008), um dos principais 

articuladores do conceito, sustenta que a R2P busca substituir a lógica unilateral das 

intervenções humanitárias por um compromisso coletivo da comunidade internacional 

com a proteção de populações vulneráveis. Para Evans (2008), a doutrina não apenas 

legitima a ação em contextos extremos, mas também reforça a prevenção como eixo 

prioritário. De forma complementar, Edward Luck (2011), que atuou como assessor 

especial do Secretário-Geral da ONU para a R2P, ressalta a centralidade do tripé 

prevenção-reação-reconstrução como base para sua operacionalização, 

reconhecendo, contudo, os desafios políticos que dificultam sua aplicação uniforme. 

Estes dois últimos autores enfatizam que a R2P não deve ser reduzida à 

intervenção militar, mas compreendida como um compromisso progressivo que exige 

diplomacia, apoio estrutural e envolvimento internacional contínuo. Ainda assim, suas 

formulações apontam nuances importantes: enquanto Evans (2008) realça os 

fundamentos morais e a urgência de ação diante de atrocidades em massa, Luck 

(2011) problematiza as lacunas institucionais e os entraves decisórios que tornam sua 

implementação seletiva e politicamente condicionada. 

A R2P não emerge de forma isolada, mas se insere em um contexto 

internacional profundamente transformado. Como observa Bierrenbach (2011), o fim 

da Guerra Fria reconfigurou o funcionamento do Conselho de Segurança da ONU 
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(CSNU), até então paralisado pelas disputas entre as superpotências. A Primeira 

Guerra do Golfo, em 1991, inaugurou um novo ciclo de intervenções multilaterais e 

cooperação internacional, acompanhado por mudanças na natureza dos conflitos: 

reduziram-se os confrontos interestatais e intensificaram-se os conflitos internos, mais 

violentos, complexos e difusos (CAVALLARI, 2016). 

Esse cenário foi agravado pelo enfraquecimento das instituições estatais em 

diversos países, o que abriu espaço para a atuação de grupos armados, muitas vezes 

com objetivos econômicos. Com isso, tornou-se cada vez mais difícil distinguir a 

guerra enquanto ato político da criminalidade organizada, como aponta Thakur (2006), 

ressaltando os desafios operacionais e normativos que colocam a R2P em tensão 

permanente entre proteção e poder. 

Apesar da formulação normativa consistente, a doutrina da R2P tem sido objeto 

de críticas contundentes no plano teórico e político. Roland Paris (2014) argumenta 

que a responsabilidade de proteger apresenta falhas estruturais que comprometem 

sua efetividade, sobretudo na dimensão preventiva. Segundo o autor, a ênfase 

internacional recai desproporcionalmente sobre a fase reativa - a intervenção -, em 

detrimento de investimentos sustentáveis em prevenção e reconstrução. Essa 

assimetria revela uma lacuna entre os compromissos discursivos e os incentivos 

institucionais que guiam a ação internacional. 

Além disso, Paris (2014) destaca que a operacionalização da R2P depende da 

vontade política de atores hegemônicos e de sua leitura seletiva das crises, o que gera 

desigualdades de aplicação e compromete sua legitimidade normativa. Em 

perspectiva ainda mais crítica, Noam Chomsky (2011) denuncia que a R2P é 

frequentemente instrumentalizada como um dispositivo de poder por potências 

ocidentais, funcionando como uma justificativa para intervenções em países do Sul 

Global sob o pretexto da proteção humanitária. Para Chomsky (2011), a doutrina 

perpetua lógicas neocoloniais ao encobrir interesses geopolíticos com uma retórica 

moralizante, ao mesmo tempo que silencia diante de violações cometidos por aliados 

estratégicos das grandes potências. 

Essas críticas evidenciam que, embora a Responsabilidade de Proteger 

represente um avanço em termos normativos, sua aplicação prática permanece 

condicionada por interesses estratégicos, seletividade política e assimetrias históricas 

no sistema internacional. Tais impasses não apenas desafiam a eficácia do princípio, 

como também expõem as limitações das abordagens liberais em oferecer soluções 
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sustentáveis e equitativas para crises humanitárias. Diante disso, emergem correntes 

teóricas que não se limitam a reformar o modelo existente, mas propõem uma 

reconfiguração profunda da própria lógica da segurança internacional. É nesse 

horizonte que se situam os Estudos Críticos de Segurança, cujo foco desloca-se das 

instituições estatais para os sujeitos vulnerabilizados. 

 

1.4. Estudos Críticos para a paz, segurança e direitos humanos 

 

Os debates contemporâneos sobre paz, segurança e direitos humanos têm sido 

significativamente influenciados por abordagens críticas que questionam tanto os 

fundamentos conceituais quanto as práticas institucionais que moldam esse campo. 

Longe de constituírem dimensões isoladas, tais agendas se inter-relacionam 

historicamente e se manifestam de forma entrelaçada nas intervenções internacionais, 

especialmente no Sul Global. A partir dessa perspectiva, compreender os estudos 

críticos implica revisitar as formulações clássicas sobre paz e segurança, identificar 

suas limitações e examinar os mecanismos por meio dos quais tais conceitos se 

transformam em instrumentos de governança global.  

A tradição dos Estudos para a Paz (EPP) estabeleceu marcos fundamentais 

para a ampliação do conceito de paz e para a compreensão das múltiplas formas de 

violência. Johan Galtung (1969) introduziu a distinção entre paz negativa - ausência 

de violência direta - e paz positiva - presença de justiça social e inclusão -, deslocando 

o foco da análise dos conflitos armados interestatais para outros níveis de violência, 

como a estrutural e cultural. Essa ampliação foi aprofundada por autores como 

Ferreira (2019), ao identificar privações de necessidades básicas como expressões 

de violência estrutural, e Oliveira (2017), ao ressaltar o caráter multinível das 

dinâmicas de conflito, que conectam o local ao global. Essas contribuições foram 

cruciais para que os EPP incorporassem dimensões políticas, sociais e simbólicas 

antes negligenciadas pelas leituras tradicionais de segurança. 

Os Estudos Críticos para a Paz, embora herdeiros desse legado, direcionam-

se para a análise política e histórica das práticas de pacificação institucionalizada. 

Vivienne Jabri (2012) sustenta que a paz não é uma condição neutra, mas uma prática 

política situada, que delimita sujeitos legítimos e agendas de ação, reproduzindo 

lógicas de exclusão. Oliver Richmond (2011) critica os limites da paz liberal – 

entendida como a agenda de reconstrução pós-conflito que combina reformas 
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institucionais, promoção da democracia liberal e integração ao mercado global -, 

pautada na imposição de modelos democráticos e de mercado como soluções 

universais para sociedades pós-conflito, ignorando experiências locais e 

marginalizando formas autônomas de organização. Roger Mac Ginty (2011) evidencia 

como as intervenções internacionais, ao desconsiderarem práticas sociais 

preexistentes, reduzem a legitimidade de suas propostas; já David Chandler (2006) 

denuncia o caráter tutelar dessas operações, que comprometem a soberania e 

reforçam relações de dependência. Em conjunto, essas perspectivas revelam que a 

paz é sempre situada, disputada e permeada por interesses, distanciando-se da 

retórica neutra que frequentemente a acompanha. 

No campo da segurança, abordagens críticas surgiram em reação à 

instrumentalização do conceito pela agenda liberal, inclusive no contexto da 

segurança humana. Ken Booth (1991), expoente da Escola de Gales, propõe que a 

segurança verdadeira decorre da emancipação, não da preservação da ordem, 

deslocando o foco do Estado para o indivíduo e defendendo transformações 

estruturais e justiça social como condições para a proteção efetiva. David Mutimer 

(2007), também da Escola de Gales, introduz a dimensão discursiva, argumentando 

que ameaças são construídas politicamente por meio de narrativas legitimadas 

socialmente. Em diálogo, a Escola de Copenhague, com Ole Wæver (1993), formula 

o conceito de securitização, descrevendo como determinados temas são elevados à 

condição de ameaças existenciais por meio de atos de fala, legitimando medidas 

excepcionais. Ambas as escolas convergem na denúncia do caráter político e seletivo 

da segurança, ao evidenciar que o que se define como ameaça e o que se protege 

está condicionado a relações de poder e disputas discursivas. 

Essas críticas à segurança conectam-se diretamente ao debate sobre 

operações de paz, particularmente no que diz respeito à chamada paz liberal. A partir 

da década de 1990, as operações da ONU expandiram-se para lidar com conflitos 

intraestatais e colapsos institucionais, combinando agendas de governança 

democrática, Estado de Direito, direitos humanos e liberalização econômica 

(TOLEDO, 2014). No entanto, a imposição de modelos liberais descontextualizados - 

frequentemente vinculada a uma lógica tutelar que pressupõe incapacidade de 

autogoverno - gerou dependência externa, reforçou assimetrias e falhou em promover 

estabilidade duradoura. Roland Paris (2004) advertiu para os “efeitos perversos” 

dessas intervenções, nas quais reformas rápidas e descoladas das realidades locais 
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reativaram conflitos, como em Ruanda, Angola e Bósnia. 

Autores como Pugh (2005) e Duffield (2009) acrescentam que tais missões 

frequentemente operam como mecanismos de reprodução da ordem internacional 

vigente, priorizando a estabilização e a integração periférica ao sistema global em 

detrimento da transformação estrutural. A lógica de “tutela” sobre países considerados 

incapazes de autogoverno legitima reformas voltadas à retração do Estado, 

liberalização econômica e atração de investimentos externos, frequentemente 

agravando desigualdades e restringindo soberania. A MINUSTAH, no Haiti, é 

exemplar nesse sentido: instituída pela Resolução 1542/2004 do CSNU, tinha como 

objetivos centrais a governança democrática e o fortalecimento institucional, mas foi 

desenhada e conduzida majoritariamente sob a direção de atores externos, com 

limitada participação haitiana, o que reflete interesses das potências envolvidas e 

levanta questionamentos sobre a autonomia decisória do país, dado que as 

instituições coordenadoras eram majoritariamente sediadas e financiadas por países 

desenvolvidos (GUERRA, 2017). 

Embora, à primeira vista, as diretrizes estabelecidas para a MINUSTAH possam 

parecer apropriadas diante do contexto de crise política, econômica e social 

enfrentado pelo Haiti naquele período, uma avaliação mais detalhada levanta 

questionamentos relevantes sobre sua real eficácia (GUERRA, 2017). Como 

argumenta Paris (apud GUERRA, 2017), as principais instituições envolvidas nesse 

tipo de intervenção são, em sua maioria, sediadas e financiadas por países 

desenvolvidos da Europa Ocidental e da América do Norte. Esse aspecto suscita 

dúvidas sobre a autonomia dos Estados que recebem tais missões, uma vez que as 

decisões estratégicas e econômicas frequentemente refletem os interesses das 

potências que coordenam as operações, em detrimento das demandas e 

particularidades da realidade local (GUERRA, 2017). 

Um exemplo concreto dessa problemática pode ser observado no relato do 

Subcomandante General de Brigada Eduardo Aldunate Herman, do Exército do Chile, 

que atuou por 13 meses na MINUSTAH. Em seu depoimento, o oficial destaca a 

importância de um conhecimento aprofundado sobre a história e as especificidades 

do Haiti para compreender melhor os desafios do país. No entanto, ele também 

ressalta que, muitas vezes, a percepção internacional sobre a situação haitiana é 

distorcida por representações simplificadas e informações imprecisas, dificultando a 
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formulação de estratégias realmente eficazes para a reconstrução estatal (HERMAN, 

2011, p. 8). 

Diante dessas considerações, a atuação da MINUSTAH no Haiti revela não 

apenas os limites estruturais das operações de paz conduzidas sob a lógica liberal, 

mas também os impactos concretos que essas intervenções podem gerar sobre as 

sociedades receptoras. Ao impor modelos institucionais e econômicos exógenos, 

muitas vezes sem diálogo com os contextos locais, tais missões acabam por tensionar 

princípios fundamentais do direito internacional, especialmente no que se refere à 

soberania, à autodeterminação e à dignidade das populações afetadas. Nesse 

cenário, torna-se indispensável compreender o papel dos direitos humanos nas 

dinâmicas de intervenção e reconstrução, bem como as diferentes categorias e 

gerações que estruturam esse campo normativo. Essa compreensão é fundamental 

para analisar como o discurso dos direitos humanos pode tanto proteger quanto 

legitimar práticas de intervenção seletiva. 

A crítica aos direitos humanos emerge como complemento essencial a esse 

quadro. Embora concebidos como garantias universais de dignidade, liberdade e 

igualdade, os direitos humanos também têm sido mobilizados como instrumentos de 

legitimação de intervenções seletivas. Costas Douzinas (2007) aponta que 

ferramentas de resistência se tornaram engrenagens da governança neoliberal, 

integrando-se à lógica biopolítica de gestão de populações. Antony Anghie (2005) 

reconstrói o direito internacional como herdeiro das relações coloniais, mostrando 

como a soberania no Sul Global foi moldada por regimes de exceção e tutela. Chandler 

(2002) e Chimni (2006) aprofundam essa crítica ao denunciar o caráter excludente e 

eurocêntrico da arquitetura normativa global, que silencia vozes periféricas e 

naturaliza sua subalternidade. 

A dimensão epistêmica dessas críticas é desenvolvida por Michel-Rolph 

Trouillot (1995), que evidencia o apagamento da revolução haitiana nos cânones da 

modernidade, e por Jean e John Comaroff (2012), que propõem uma “teoria do Sul”, 

invertendo o fluxo tradicional da produção de conhecimento e revelando como as 

experiências periféricas antecipam crises globais. Assim, o vocabulário dos direitos, 

ao ser formulado e aplicado sem diálogo com realidades locais, pode converter-se em 

tecnologia de governo, camuflando relações de dominação sob o véu da legalidade e 

da moralidade internacional. 
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A articulação dessas perspectivas críticas - da paz, da segurança e dos direitos 

humanos - permite compreender que esses conceitos, longe de neutros, são arenas 

de disputa política, histórica e epistemológica. Tal compreensão é fundamental para 

analisar intervenções como a MINUSTAH, cujos efeitos revelam tanto os limites 

estruturais das operações de paz liberais quanto as tensões que emergem da 

imposição de modelos exógenos em contextos de vulnerabilidade e desigualdade 

histórica. Nesse cenário, o discurso dos direitos humanos, que se tornou central na 

justificativa de intervenções como a do Haiti, exige uma análise aprofundada de sua 

própria trajetória. É, portanto, crucial revisitar o desenvolvimento histórico dos direitos 

humanos na modernidade, compreendendo como eles foram formulados e como seu 

ideal de universalidade se relaciona com as dinâmicas de poder e com as agendas de 

intervenção que vimos até aqui. 

 

1.4.1. Direitos Humanos na modernidade: conceitos e discussões 

 

Os direitos humanos, concebidos como garantias fundamentais da dignidade 

humana, são construções históricas marcadas por rupturas, contradições e 

reformulações. Em sua formulação inicial, voltada a limitar o poder estatal e proteger 

liberdades individuais, o processo foi marcado pela emergência do sujeito moderno - 

autônomo, racional e proprietário - cuja centralidade estruturou a concepção liberal 

clássica dos direitos civis e políticos, consagrados nos marcos do constitucionalismo 

burguês e das revoluções europeias do século XVIII (WOLKMER, 2010). Esses foram 

considerados como os direitos de primeira geração. 

Na sequência, com as transformações socioeconômicas do século XIX, e 

sobretudo com os efeitos da Revolução Industrial, emergiram os chamados direitos 

sociais, econômicos e culturais, exigindo do Estado não apenas abstenção, mas ação 

positiva para promoção de justiça e equidade (PORFÍRIO, 2014). Após 1945, sua 

expansão deu-se a partir da Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948), que 

estabeleceu uma linguagem ética e jurídica global de proteção à pessoa humana, e 

influenciou tanto a consolidação do Direito Internacional dos Direitos Humanos quanto 

a institucionalização de sua respectiva governança (BUERGENTHAL, 1988). 

Posteriormente, ganharam força as noções de direitos de terceira e quarta 

geração, abrangendo bens difusos e coletivos - como o meio ambiente, a paz e a 

autodeterminação dos povos -, o que ampliou o espectro de sujeitos de direito e 
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reforçou os princípios da indivisibilidade, interdependência e universalidade dos 

direitos humanos (PIOVESAN, 2014). 

Entretanto, a aplicação desse arcabouço tem sido frequentemente seletiva em 

contextos assimétricos, ou seja, tem desafiado os pressupostos de neutralidade, 

universalidade e emancipação que permeiam a gramática dos direitos humanos, 

sobretudo quando mobilizados em contextos de intervenções internacionais no Sul 

Global. Nesta seção, o objetivo é tensionar a concepção tradicional dos direitos 

humanos a partir de abordagens críticas que problematizam esses pressupostos. 

Embora os direitos humanos tenham se consolidado como marco normativo central 

das democracias contemporâneas e como fundamento jurídico das intervenções 

internacionais, sua mobilização em contextos de assimetria estrutural – como no caso 

do Haiti – revela contradições fundamentais entre seu ideal proclamado e seus efeitos 

concretos. Ao articular autores cujas análises se inscrevem na crítica jurídico-política 

- como Douzinas (2007), Anghie (2005), Chandler (2002) e Chimni (2006) - , 

evidenciam-se que o vocabulário dos direitos pode ser instrumentalizado por projetos 

de governação e por dinâmicas neocoloniais. Já no campo das críticas de natureza 

epistêmica, Trouillot (1995) e Comaroff (2012) expõem os mecanismos de 

apagamento e de subalternização de saberes produzidos nas periferias globais. 

Costas Douzinas (2007) destaca que os direitos humanos passaram por um 

deslocamento histórico e político: de instrumento de resistência contra o arbítrio 

estatal, tornaram-se engrenagem da governança neoliberal, incorporando-se à lógica 

biopolítica de gestão de populações e operando como retórica moral de legitimação 

de intervenções seletivas. Em sua análise, os direitos humanos foram apropriados por 

um projeto político global que, em nome da dignidade, da liberdade e da civilização, 

reproduz formas sofisticadas de dominação. Essa inflexão crítica dialoga diretamente 

com Antony Anghie (2005), que reconstrói historicamente o direito internacional 

moderno como um produto das relações coloniais, evidenciando que a soberania dos 

Estados do Terceiro Mundo foi desde sempre constituída a partir da exceção, da tutela 

e da normatividade imposta externamente. 

Na mesma direção, Chandler (2002) aponta que o discurso humanitário - muitas 

vezes centrado na proteção de direitos - tem sido instrumentalizado como mecanismo 

de intervenção, apagando a violência estrutural por trás da aparente neutralidade da 

ação internacional, e legitimando práticas neocoloniais de reconstrução institucional. 
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A essas críticas, soma-se a perspectiva de B.S. Chimni (2006), que, a partir da 

abordagem TWAIL (Third World Approaches to International Law), denuncia o caráter 

profundamente excludente da arquitetura normativa internacional, na qual os direitos 

humanos funcionam como dispositivos ideológicos de uma ordem global que silencia 

o Sul e naturaliza sua subalternidade. Para Chimni (2006), o vocabulário dos direitos, 

ao ser formulado e aplicado sem a participação substantiva das vozes periféricas, 

converte-se em linguagem de domesticação jurídica e política, em vez de promover 

emancipação real. 

Esse deslocamento da crítica jurídica para a crítica epistêmica é aprofundado 

por Michel-Rolph Trouillot (1995), que evidencia como a produção do conhecimento 

histórico está atravessada por silêncios estruturais. No caso do Haiti, o autor (1995) 

demonstra que a revolução haitiana - primeira revolução negra do mundo moderno - 

foi sistematicamente marginalizada nos registros canônicos da modernidade, 

revelando o apagamento ativo de experiências que ameaçam a narrativa ocidental de 

progresso e civilização. Essa crítica à produção eurocêntrica do saber é radicalizada 

por Jean e John Comaroff (2012), que propõem uma “teoria do Sul”, invertendo os 

fluxos tradicionais da epistemologia global ao sugerirem que as transformações 

vividas no Sul global antecipam, em vez de seguir, as crises do Norte, questionando, 

assim, o monopólio cognitivo do Ocidente sobre o futuro da humanidade. Aqui, as 

críticas epistêmicas encontram sua dimensão política: o silenciamento de saberes 

periféricos opera como pré-condição para a legitimação de intervenções que se 

pretendem universais, mas que reiteram formas assimétricas de autoridade. 

Em síntese, essas dimensões – jurídica, política, histórica e epistêmica - 

descontroem a ideia de neutralidade, tecnicidade e universalidade do campo de 

direitos humanos. Em vez disso, revelam uma linguagem profundamente imbricada 

em poder, colonialidade e dominação simbólica. Mais do que apontar insuficiências 

em contextos de desigualdade estrutural, mostram como, em determinadas 

conjunturas, os direitos operam como tecnologias de governo, camuflando dinâmicas 

imperiais sob o véu da legalidade, da moralidade e da intervenção humanitária. No 

capítulo seguinte, examina-se como essas tensões se materializam no caso do Haiti. 
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2 Haiti, instabilidade política e recorrência de intervenções 

internacionais (do período colonial ao pré-MINUSTAH) 

  

O fim da Guerra Fria - consolidado entre a queda do Muro de Berlim, em 1989, 

e a dissolução formal da União Soviética, em 1991 - marcou uma mudança profunda 

na ordem internacional, com impactos diretos sobre países periféricos como o Haiti 

(CAVALLARI, 2016). A transição de um sistema bipolar para uma configuração 

unipolar consolidou a supremacia dos Estados Unidos e a difusão global do modelo 

capitalista liberal. Nesse novo cenário, as atenções da comunidade internacional 

voltaram-se para crises de natureza interna, como guerras civis, colapsos 

institucionais e crises humanitárias, legitimando intervenções sob a retórica da 

“intervenção humanitária” e, posteriormente, do princípio da Responsabilidade de 

Proteger (R2P), endossado pela ONU em 2005. 

No início da década de 1990, o Haiti atravessava uma de suas fases mais 

críticas. Após quase trinta anos de regime autoritário sob François e Jean-Claude 

Duvalier, o país buscava consolidar uma transição democrática. A eleição histórica de 

16 de dezembro de 1990 levou o padre Jean-Bertrand Aristide à presidência com 

cerca de 67% dos votos (MATIJASCIC, 2014), representando uma rara vitória popular 

em um país marcado por desigualdade, instabilidade e violência política. Entretanto, 

a esperança de renovação foi abruptamente interrompida em 30 de setembro de 1991, 

quando Aristide foi deposto por um golpe de Estado apenas sete meses após a posse. 

O episódio não apenas revelou a fragilidade institucional e a vulnerabilidade da jovem 

democracia haitiana, como também desencadeou uma grave crise humanitária e um 

fluxo massivo de refugiados, atraindo a atenção dos Estados Unidos, da Organização 

dos Estados Americanos (OEA) e, mais tarde, das Nações Unidas. 

Esse cenário inaugurou um ciclo contínuo de missões internacionais no Haiti, 

no qual as promessas de estabilização e proteção de civis se entrelaçaram com 

práticas de repressão, violações de direitos humanos e imposições externas sobre a 

política interna do país. Para compreender como essas dinâmicas se consolidaram e 

por que a violência contra a população haitiana se repete ao longo de sua história - 

inclusive sob a presença de forças internacionais - é necessário examinar as raízes 

históricas desse padrão. É nesse sentido que a próxima seção aborda a formação 

colonial haitiana e as raízes da instabilidade, identificando como estruturas de 
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dominação e exclusão moldaram a relação entre Estado, sociedade e uso da força no 

Haiti. 

2.1. A formação colonial haitiana e as raízes da instabilidade 

 

A instabilidade crônica no Haiti é resultado de um agrupamento de fragilidades 

que se consolidaram ao longo de sua história moderna e colonial. Matijascic (2014, p. 

41) afirma que “a fragilidade das instituições do país, a segregação social e a crônica 

dependência não foram resultados imediatos dos anos de governo autoritário, embora 

tenham sido acentuados nesse período”. Dessa forma, há a necessidade de um breve 

resgate da história do país para a compreensão de suas frágeis estruturas. 

O Haiti, ou Ayiti (terras altas), recebeu a alcunha de "Pérola das Antilhas” 

durante o período colonial, quando a colônia francesa de Saint-Domingue se 

consolidou como a mais rica do Caribe e uma das mais lucrativas do mundo, 

destacando-se pela intensa produção de açúcar, café, algodão e outros produtos 

agrícolas de alto valor no mercado europeu (DIAMOND, 2006). Contudo, essa 

prosperidade foi sustentada por um sistema de escravidão brutal, que alimentou 

tensões sociais e resultou na eclosão da Revolução Haitiana, um movimento de 

libertação iniciado em 1791. 

Após mais de uma década de luta, a independência não-libertadora (LOUIS-

JUSTE, 2013) foi formalmente proclamada em 1804, tornando o Haiti a primeira nação 

no mundo a abolir a escravidão e a conquistar a soberania liderada por descendentes 

de africanos. 

No entanto, a emancipação política enfrentou forte resistência internacional, 

com a França impondo, em 1825, o pagamento de uma vultosa indenização como 

condição para reconhecer a independência haitiana. Esse débito impôs um pesado 

ônus econômico que marcou profundamente o desenvolvimento do país nas décadas 

subsequentes, perpetuando desigualdades e limitando a consolidação de sua 

soberania econômica e política (MATIJASCIC, 2014). 

 

2.2 A ocupação dos EUA (1915-1934): tutela imperial e reconfiguração do 

Estado haitiano 

 

Em 1915, o Haiti vivia um período de intensas tensões sociais, em grande parte 

alimentadas pela dependência econômica resultante da dívida contraída após a 
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independência. Essa situação favoreceu o cenário político marcado por conflitos entre 

diferentes grupos e pela luta acirrada pelo poder, muitas vezes acompanhada de 

episódios de violência. A instabilidade política manifestava-se em mandatos 

governamentais que oscilavam entre períodos extremamente breves e extensos, 

refletindo a dificuldade de estabelecer uma governança sólida e contínua (Ibid.). 

Os intensos confrontos políticos no Haiti atingiram tal magnitude que os líderes 

governamentais, incapazes de conter as insurreições internas, recorreram ao auxílio 

de tropas mercenárias estrangeiras (Ibid.). Essa estratégia abriu brechas para a 

presença de forças militares da França, dos Estados Unidos, da Alemanha e da 

Inglaterra. No entanto, no início do século XX, a aplicação da Doutrina Monroe e o 

fortalecimento da política do “Big Stick” - especialmente diante da rivalidade 

imperialista europeia e do temor de que a Alemanha, em expansão no Caribe, 

consolidasse uma base no Haiti - levaram Washington a intervir diretamente para 

afastar qualquer potência europeia. Assim, entre 1915 e 1934, os Estados Unidos 

mantiveram uma ocupação militar que, além de controlar o aparato de segurança, 

impôs lideranças políticas alinhadas a seus interesses e reconfigurou profundamente 

a administração pública e as decisões centrais da política interna, consolidando sua 

influência sobre os rumos políticos e econômicos haitianos (Ibid.). 

A ocupação norte-americana do Haiti durou mais de 19 anos e, conforme 

aponta Seguy (2014), permitiu aos Estados Unidos transferir o ouro do Banco Nacional 

do Haiti para o City Bank, em meio à crise estrutural do capitalismo. Esse período 

também consolidou mecanismos de controle financeiro, incluindo o início do 

pagamento da dívida haitiana aos Estados Unidos, vinculando a economia do país a 

interesses externos (Ibid.). A retirada formal das tropas, em 1934, não resultou de uma 

ruptura com Washington, mas da Good Neighbor Policy do presidente Franklin D. 

Roosevelt, que buscava suavizar a imagem intervencionista norte-americana no 

hemisfério sem abrir mão da influência econômica e política. Mesmo após a saída 

militar, conselheiros norte-americanos permaneceram em postos-chave da 

administração fiscal e aduaneira até 1947, garantindo que o serviço da dívida fosse 

cumprido (MUNRO, 1969).  

Nesse contexto, como observa Bezerra (2016), as décadas seguintes foram 

marcadas por sucessivas ditaduras, muitas delas apoiadas ou toleradas pelos Estados 

Unidos, culminando, em 1957, na ascensão de François Duvalier (Papa Doc) e, 

posteriormente, de seu filho Jean-Claude Duvalier (Baby Doc), cujo regime manteve 
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estreita dependência de Washington. 

 

2.3 O regime Duvalier: autoritarismo, repressão e relação com os Estados 

Unidos 

 

François Duvalier, conhecido como "Papa Doc", desempenhou um papel 

significativo no cenário político haitiano antes de sua ascensão à presidência2. Médico 

de formação, construiu sua trajetória pública no Partido Trabalhista Haitiano (Parti 

Travailliste Haïtien – PTH) e ocupou posições de destaque durante o governo de 

Dumarsais Estimé (Parti Travailliste Haïtien), presidente entre 1946 e 1950, quando 

atuou como diretor-geral do Serviço de Saúde Pública e, posteriormente, como 

ministro do Trabalho e Saúde (LÓPEZ-ACCOTTO; GONZÁLEZ, 2009). 

Estimé foi deposto em 1950 por um golpe militar liderado pelo então coronel 

Paul Eugène Magloire, que assumiu a presidência com apoio do Partido 

Revolucionário Nacional (Parti Révolutionnaire National – PRN). O governo de 

Magloire (1950–1956), inicialmente marcado por estabilidade relativa e modernização 

urbana, entrou em crise após denúncias de corrupção, protestos populares e um 

devastador furacão em 1954, que agravou as tensões políticas. Enfraquecido, 

Magloire renunciou em dezembro de 1956, deixando o país sob instabilidade 

institucional (Ibid). 

Nesse contexto de instabilidade, Duvalier - então figura central da oposição - 

foi forçado à clandestinidade. Entre dezembro de 1956 e setembro de 1957, seus 

aliados participaram das articulações que levaram à formação de seis governos 

provisórios em cerca de dez meses, defendendo reformas populares e o noirisme 

(nacionalismo negro) em contraposição à elite mulata. Essa conjuntura favoreceu sua 

 
2 O regime de François "Papa Doc" Duvalier (1957–1971) foi autoritário e personalista, marcado pela 
centralização extrema do poder e repressão sistemática aos opositores. O sistema político formal era 
presidencialista, mas, na prática, operava como uma ditadura de partido dominante. O Partido da 
Unidade Nacional (PUN), fundado por Duvalier, tornou-se a única agremiação permitida após a 
dissolução do Parlamento (1961), transformando o sistema partidário em unipartidário. Entre as 
características centrais estavam: (1) culto à personalidade e uso político-religioso do Vodu como 
instrumento de intimidação simbólica, (2) criação da milícia paramilitar Tonton Macoutes (Voluntários 
da Segurança Nacional – VSN) para eliminar rivais e enfraquecer as Forças Armadas, (3) governar por 
decretos, autoproclamar-se presidente vitalício em 1964, e (4) manutenção de uma rede clientelista 
baseada em lealdade pessoal e distribuição seletiva de recursos. O regime resultou em milhares de 
execuções, prisões arbitrárias e exílios forçados (FATTON Jr., Robert. Haiti’s Predatory Republic: The 
Unending Transition to Democracy. Boulder: Lynne Rienner Publishers, 2002.) 
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vitória, em setembro de 1957, pelo recém-criado Partido da Unidade Nacional (PUN), 

abrindo caminho para um regime que reconfiguraria profundamente a política haitiana. 

Nos primeiros anos de governo, Duvalier dedicou-se a neutralizar possíveis 

rivais no Exército, promovendo expurgos e transferências estratégicas, além de criar 

uma estrutura paralela de segurança sob comando pessoal. Com o apoio de Clément 

Barbot, articulou alianças com grandes latifundiários e setores estratégicos da 

economia, enquanto buscava preservar canais de cooperação com potências 

estrangeiras (BEZERRA, 2016). 

A autora Matijascic (2014) destaca que uma das principais ferramentas de 

controle implementadas por François Duvalier foi a criação dos “Voluntários da 

Segurança Nacional (VSN), designados para o sistema de informação, inteligência e 

controle” (MATIJASCIC, 2014, p. 55). Popularmente conhecidos como Tonton 

Macoutes (ou “bichos-papões”), esses agentes voluntários constituíam uma milícia 

paramilitar que atuava como instrumento de repressão estatal, perseguindo opositores 

políticos e sufocando manifestações de classes populares (LÓPEZ-ACCOTTO; 

GONZÁLEZ, 2009). 

As primeiras vítimas desse aparato repressivo incluíram integrantes da 

burguesia criolla e oficiais militares de altos postos, grupos historicamente influentes 

na política haitiana e que poderiam representar uma ameaça ao regime de Duvalier 

(Ibid.). Após consolidar sua autoridade e eliminar qualquer oposição, François Duvalier 

direcionou seus esforços para garantir a perpetuação de seu regime e preparar uma 

transição que assegurasse a continuidade de seu poder (MATIJASCIC, 2014). Em 

1961, como parte de suas estratégias centralizadoras, dissolveu a Assembleia 

Nacional e realizou um processo de reeleição controverso, garantindo mais seis anos 

no cargo. Três anos depois, em 1964, aboliu a Constituição então vigente e promulgou 

uma nova, que previa o mandato vitalício para o presidente do Haiti, consolidando 

ainda mais sua posição autoritária (Ibid.). 

Nos últimos anos de sua vida, Duvalier demonstrou preocupação com a 

estabilidade de seu regime diante de possíveis problemas de saúde. Com o objetivo 

de preparar sua sucessão, “compeliu o Legislativo a aprovar a redução de 40 para 18 

anos como critério para o exercício da presidência. Assim, pôde indicar seu filho como 

sucessor em 1971” (Ibid., p. 56). 

Após a morte de Papa Doc em 1971, seu filho, Jean-Claude Duvalier, Baby 

Doc, assumiu a presidência aos 19 anos, tornando-se o mais jovem chefe de Estado 
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no cenário global até então (LÓPEZ-ACCOTTO; GONZÁLEZ, 2009). Inicialmente, o 

poder foi mantido sob a influência de sua mãe, Simone Ovide Duvalier, e da velha 

guarda de aliados leais ao regime de seu pai. No entanto, de forma inesperada, Jean-

Claude rapidamente consolidou sua autoridade, assumindo o controle direto do 

governo, afastando-se da tutela de sua família e dos conselheiros mais antigos (Ibid.). 

Matijascic (2014) explica que, embora o Haiti mantivesse relações estreitas com 

os Estados Unidos desde a ocupação iniciada em 1915, a cooperação militar ganhou 

novo fôlego apenas décadas depois, no contexto da Guerra Fria e do governo de Jean-

Claude Duvalier. Nesse período, iniciativas como a reabertura da Academia Militar em 

1972 e a criação da força de contra-insurgência Leopard Corps, ambas com apoio 

norte-americano, reforçaram o aparato de segurança estatal, essencial para a 

manutenção do regime. Paralelamente, um referendo popular — amplamente 

considerado uma formalidade manipulada — foi realizado para legitimar sua posição 

como presidente vitalício. Apesar do caráter simbólico, esse processo foi crucial para 

assegurar a continuidade do regime Duvalier no poder no Haiti (Ibid.). 

Ainda sob pressão dos Estados Unidos, mas em outra direção, particularmente 

durante o governo do democrata Jimmy Carter (1977-1981), Baby Doc implementou 

algumas reformas visando apresentar uma imagem mais liberal do regime duvalierista 

(MATIJASCIC, 2014). Ele afastou os aliados mais conservadores de seu pai, libertou 

alguns presos políticos, aliviou restrições à censura e declarou seu compromisso com 

uma suposta democratização gradativa das instituições do país (Ibid.). Em seus 

discursos, prometeu uma “revolução econômica”, buscando projetar uma 

administração orientada ao desenvolvimento. Contudo, essas mudanças foram, em 

grande parte, cosméticas. A oposição política continuou sendo duramente reprimida e 

o controle sobre os cargos de maior relevância, incluindo os do sistema judiciário, 

permaneceu concentrado nas mãos do presidente (LÓPEZ-ACCOTO; GONZÁLEZ, 

2009). 

Ainda assim, as medidas adotadas para liberalizar o regime abriram espaço 

para a articulação de grupos opositores, refletindo um crescente descontentamento 

popular (MATIJASCIC, 2014). Em 1984, o descontentamento popular atingiu seu 

ápice, resultando em uma onda de intensos protestos e manifestações violentas por 

parte da população. 

As forças de segurança, pilares do regime, enfrentaram grandes dificuldades 

para conter a insatisfação generalizada, revelando-se incapazes de controlar a 
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situação (Ibid.). Sem meios efetivos para restabelecer sua autoridade, Jean-Claude 

Duvalier abandonou Porto Príncipe em 7 de fevereiro de 1986, encerrando não apenas 

sua presidência, mas também a longa hegemonia da era Duvalier no cenário político 

haitiano (LÓPEZ-ACCOTTO; GONZÁLEZ, 2009). 

 

2.4 A falência da transição democrática e o retorno da tutela militar 

 

Com a fuga de Baby Doc, o Haiti mergulhou em um período de profunda 

instabilidade política e social. O sentimento de rejeição ao regime político anterior 

culminou em manifestações populares intensas, marcadas pelo movimento conhecido 

como dechoukaj – expressão que remete à ideia de “arrancar pela raiz” (HIEBRA, 

2017). Esse movimento visava eliminar qualquer vestígio de duvalierismo, o que 

incluiu a destruição de símbolos do regime, como a bandeira nacional oficial, e a 

perseguição a membros proeminentes dos Tonton Macoutes, a temida milícia 

paramilitar associada ao terror estatal. A mobilização popular também foi um fator 

decisivo na ratificação da nova Constituição de 1987, que buscava estabelecer bases 

para um sistema político mais democrático e romper com a estrutura autoritária que 

havia marcado a história do país (MATIJASCIC, 2014). 

Matijascic (2014) argumenta que a transição para a democracia no Haiti foi 

caracterizada por um cenário de continuidades e contradições. O poder foi assumido 

por uma junta militar, formalmente chamada de Conselho Nacional de Governo (CNG), 

composta por lideranças de destaque das forças armadas, como o “tenente-general 

Henri Namphy (chefe do CNG), o coronel Williams Regala (chefe da Academia Militar), 

o tenente-general Prosper Avril (presidente da Guarda Presidencial) e o coronel Jean-

Claude Paul (comandante do exército)” (Ibid., p. 60-61). O CNG promoveu algumas 

mudanças institucionais significativas, incluindo a convocação de uma assembleia 

constituinte e a criação de uma comissão eleitoral independente (Ibid.). 

A promulgação da nova Constituição de 1987 trouxe avanços importantes, 

como a formação das Forças Armadas do Haiti (FADH) e a formalização de 

mecanismos para maior participação democrática. Entretanto, essas reformas 

coexistiram com a persistência da influência dos antigos aliados do regime 

duvalierista, que continuaram a ocupar posições estratégicas no governo. Muitas 

disposições constitucionais foram ignoradas ou aplicadas de forma seletiva, 

permitindo a perpetuação de práticas autoritárias. Essa dinâmica fragilizou a 
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legitimidade do governo de transição e comprometeu os esforços de consolidação 

democrática no país (Ibid.). 

Esse contexto culminou nas eleições realizadas em janeiro de 1988, que 

segundo a autora Matijascic (2014), foi marcada por inúmeras irregularidades e pela 

influência de interesses associados ao regime anterior. O pleito resultou na eleição de 

Leslie F. Manigat do partido União dos Democratas Nacionais Progressistas (RDNP), 

que assumiu a presidência em fevereiro do mesmo ano. Contudo, seu governo teve 

vida curta. 

Ao buscar implementar dispositivos da Constituição de 1987, especialmente 

aqueles que colocavam as FADH sob controle civil, Manigat encontrou forte 

resistência militar e tal embate culminou em sua deposição por um golpe liderado pelo 

então chefe do CNG, Henri Namphy, em junho de 1988 (Ibid.), reafirmando o 

protagonismo dos militares no cenário político haitiano e frustrando as esperanças de 

consolidação de um governo civil (Ibid.). Hibera (2017) e Bezerra (2016) apresentam 

uma argumentação semelhante de que a transição política desse período é 

frequentemente caracterizada como um “duvalierismo sem Duvalier”, dada a 

continuidade das estruturas de poder e práticas autoritárias do regime anterior, mesmo 

sem a presença dos Duvalier e com uma nova constituição. 

Malone (1998) afirma que ao assumir o poder, o tenente-general Henri Namphy 

revogou a Constituição e declarou estado de sítio, criando um ambiente de repressão 

severa. Sob esse regime, opositores políticos foram perseguidos e, em muitos casos, 

executados, intensificando o clima de violência e instabilidade em todo o país. Essa 

escalada de tensões enfraqueceu a autoridade de Namphy, que perdeu o controle 

sobre a situação política e social. Em 11 de setembro de 1988, ele foi desposto por 

membros da Guarda Presidencial, destacando a fragilidade do regime militar que 

buscava se consolidar após a queda da ditadura Duvalier (MATIJASCIC, 2014). O 

tenente-general Prosper Avril, que ocupava a presidência da Guarda Presidencial e 

havia sido membro do Conselho Nacional de Governo (CNG), assumiu o cargo de 

chefe de Estado após o golpe (MALONE, 1998). 

Ao assumir a presidência, Prosper Avril adotou uma postura voltada para 

enfraquecer a influência de setores do exército e de milícias armadas que se opunham 

ao seu governo, em uma tentativa de consolidar sua autoridade e estabilizar o cenário 

político do Haiti (MATIJASCIC, 2014). Como parte dessa estratégia, anunciou a 

realização de eleições para 1989, buscando apresentar seu governo como 
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comprometido com a retomada da ordem democrática. 

Em fevereiro do mesmo ano, Avril solicitou apoio técnico emergencial à 

Organização dos Estados Americanos (OEA) e às Nações Unidas (ONU) para 

organizar o processo eleitoral, um gesto que indicava tanto sua intenção de legitimar 

sua liderança quanto a necessidade de apoio externo para enfrentar os desafios 

internos (Ibid.). No entanto, a fragilidade de sua posição política, agravada por 

pressões internas e externas, comprometeu sua permanência no poder. De acordo 

com Matijascic (2014), um evento decisivo ocorreu em março de 1989, quando Avril 

participou de uma reunião a portas fechadas com o embaixador dos Estados Unidos. 

Pouco depois desse encontro, ele anunciou sua renúncia e deixou o país em um avião 

norte-americano, encerrando seu mandato de forma abrupta e evidenciando a 

contínua instabilidade que marcava o Haiti no período pós-Duvalier. 

No dia 16 de dezembro de 1990, o Haiti realizou eleições presidenciais 

históricas, organizadas sob intensa supervisão internacional. A Organização das 

Nações Unidas (ONU), a Organização dos Estados Americanos (OEA) e a 

Comunidade do Caribe (CARICOM) desempenharam papéis cruciais nesse processo, 

conforme estipulado pela Resolução 45/2, aprovada em 10 de outubro de 1990, que 

oficializou a assistência eleitoral ao Haiti (Ibid.). Essas eleições resultaram em uma 

vitória contundente de Jean-Bertrand Aristide, que conquistou 67,48% dos votos, um 

número que refletiu a profundidade do apoio popular à sua candidatura (ANDRADE, 

2021). 

A eleição de Aristide simbolizou um momento de ruptura e transformação no 

cenário político haitiano. Ele liderava o Movimento Lavalas, cuja nomenclatura em 

creóle é traduzida como "avalanche" e expressa a força revolucionária e coletiva de 

sua proposta política: 

esse movimento iniciou-se no pós-1986 e expressava o sentimento dos seus 
precursores de que a população formasse uma grande ‘torrente’ para 
promover uma ‘retirada pela raiz’ das estruturas opressoras e corruptas do 
Haiti (Ibid., p. 67). 

 

Aristide, um ex-padre salesiano vinculado à Teologia da Libertação, conseguiu 

mobilizar amplos setores da sociedade haitiana, especialmente as classes populares, 

que encontraram em sua mensagem de renovação e justiça social uma alternativa às 

décadas de regimes autoritários e desigualdades estruturais (ANDRADE, 2021). Sua 

campanha foi construída sobre uma narrativa de esperança e mudança, consolidando 
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Aristide como uma figura emblemática de uma nova era política no Haiti (BEZERRA, 

2016). 

Aristide emergiu como uma figura de renovação, canalizando os anseios de 

transformação política e social de um povo há muito tempo assolado por 

desigualdades, crises econômicas e instabilidade institucional. Sua eleição foi 

recebida com otimismo, simbolizando a possibilidade de romper com as estruturas 

opressivas que haviam dominado o cenário haitiano por décadas (Ibid.). E, de fato, 

segundo o 

 
relatório da Coalizão Nacional para Refugiados Haitianos, a violação de 
direitos humanos diminuiu consideravelmente durante o breve período em 
que o presidente esteve no poder, destacando algumas ações como a 
substituição dos chefes de seção das províncias por funcionários que iriam 
garantir o cumprimento da lei para a comunidade, a troca do alto escalão dos 
oficiais militares e o fechamento do Fort Dimanche, símbolo das prisões 
abusivas do governo de François Duvalier (MATIJASCIC, 2014, p. 67). 

 

Embora tais iniciativas representassem um esforço significativo para 

desmantelar os símbolos e as estruturas remanescentes da ditadura Duvalier, a 

completa erradicação da influência duvalierista na esfera política se revelou inviável 

(Ibid.). Muitos adeptos do regime, ainda enraizados nos mecanismos de poder, 

continuaram ocupando cargos estratégicos no governo. Esse cenário refletia a 

dificuldade de romper com décadas de autoritarismo e consolidar um processo de 

democratização genuíno, uma vez que os interesses e as alianças formadas sob o 

regime anterior permaneciam profundamente arraigados na dinâmica política haitiana 

(Ibid.). 

Ao assumir a presidência do Haiti, Aristide enfrentou um ambiente político 

marcado por desconfianças profundas entre ele e as elites dominantes do país. Cajou 

(2013) demonstra que esse ceticismo foi alimentado por seu histórico como militante 

de esquerda radical, sua postura anti-imperialista e seu discurso incisivo contra a 

burguesia, a classe política tradicional e o alto clero, além de seus constantes atritos 

com o Vaticano, o quê, segundo Matijascic (2014), foi fomentado pela expulsão de 

Aristide da ordem dos salesianos por ser adepto da teologia de libertação, como 

mencionado anteriormente. Seus opositores afirmavam que ele 

 
se utilizava dessa diretriz para fazer sermões em uma pequena paróquia, St. 
Jean Bosco, situada em Porto Príncipe. [...] havia sido alertado pelos seus 
superiores por diversas vezes para que deixasse de pregar a teologia da 
libertação, mas ignorou essa recomendação e, mesmo depois que foi expulso 
da ordem dos Salesianos, continuou a falar para os fiéis de sua paróquia. [...] 
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manifestou-se contra os simpatizantes do regime duvalierista (militares, 
membros da igreja e a elite). Sobretudo, defendeu que a estrutura social 
sustentada por esses setores conservadores era responsável pela pobreza 
da população e responsabilizou também os Estados Unidos pela 
dependência econômica do Haiti (MATIJASCIC, 2014, p. 66-67). 

 

Dessa forma, sua retórica firme em resposta às práticas de terror promovidas 

pela força duvalierista quanto pelo Exército acentuou ainda mais a resistência das 

elites à sua liderança, criando um clima de hostilidade que comprometeu ainda mais 

a estabilidade política do Haiti e dificultou o fortalecimento da democracia 

recentemente restaurada (CAJOU, 2013). 

Determinando-se a responder às demandas de mudança que impulsionaram 

sua eleição, Aristide adotou medidas que desafiaram diretamente as estruturas de 

poder tradicionais. De acordo com Cajou (2013), uma de suas primeiras ações foi a 

reformulação da hierarquia militar, substituindo toda a cúpula do Exército, com 

exceção do General Hérard Abraham. Essa decisão foi uma tentativa estratégica de 

enfraquecer a influência de setores militares historicamente alinhados aos regimes 

autoritários anteriores e consolidar um governo mais alinhado aos princípios 

democráticos (CAJOU, 2013). 

Contudo, tais ações ampliaram as tensões com as elites econômicas e 

políticas, que interpretaram suas iniciativas como ameaças diretas aos seus 

interesses. Em um país já marcado por divisões sociais profundas e um legado de 

autoritarismo, essas medidas contribuíram para agravar os conflitos internos, 

comprometendo tanto a governabilidade quanto a possibilidade de uma transição 

democrática sustentável (Ibid.). 

Conforme analisa Matijascic (2014), Jean-Bertrand Aristide buscou adotar uma 

postura prudente em relação aos militares, reconhecendo a delicadeza dessa relação 

em um contexto político tão instável. No entanto, essa cautela não foi suficiente para 

evitar a escalada de tensões, especialmente após a decisão de reestruturar a 

liderança do alto-comando do Exército (CAJOU, 2013). Entre as mudanças 

implementadas, destacou-se a nomeação do tenente-general Raoul Cédras como 

comandante, quem havia desempenhado um papel crucial como responsável pela 

segurança durante as eleições presidenciais de 1990. 

Em 30 de setembro de 1991, apenas sete meses após assumir a presidência, 

Jean-Bertrand Aristide foi deposto por um golpe liderado pelo tenente-general Raoul 

Cédras (CAJOU, 2013). O evento ocorreu poucos dias após Aristide discursar na 
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Assembleia Geral da ONU, destacando-se como uma manifestação de ruptura com a 

ordem democrática recém-estabelecida no Haiti. A ação contou com o apoio das 

Forças Armadas do Haiti (FADH), que desempenharam um papel central na 

concretização do golpe, evidenciando as fragilidades institucionais e os desafios à 

consolidação de um governo civil e eleito no país (MATIJASCIC, 2014). 

 

2.5 O golpe de 1991 e a entrada da Organização dos Estados Americanos 

e Nações Unidas no cenário haitiano 

 

A deposição de Jean-Bertrand Aristide em 1991 gerou amplo repúdio por parte 

da comunidade internacional, com destaque para a ONU e a OEA. Segundo Matijascic 

(2014), foi a OEA que assumiu a liderança nas negociações visando restituir Aristide 

ao cargo presidencial. Naquele contexto, a ONU optou por uma postura mais distante, 

delegando à OEA a responsabilidade sobre questões relacionadas à promoção da 

democracia em países caribenhos, o que incluía a crise haitiana. 

Anterior à deposição de Aristide, a OEA já havia convocado uma missão de 

observação às eleições que ocorreram em 1990, que culminou na vitória de Aristide à 

época. Através da resolução Situação dos Direitos Humanos no Haiti , o Secretário-

Geral da Organização foi incumbido de organizar uma missão para acompanhar o 

processo eleitoral no país (CÂMARA, 1998). Então, em março de 1990, formou-se 

uma comissão integrada pelo “Embaixador Hugo Caminos, Subsecretário de Assuntos 

Jurídicos da OEA, Pierre F. Côté, Diretor Geral das Eleições do Quebec, e Doutor 

Pedro Gordilho, especialista na matéria e ex-funcionário do Tribunal Superior Eleitoral 

do Brasil” (CÂMARA, 1998, p.58). 

Entretanto, 

 
a crise que se desencadeara no Haiti em 30 de setembro de 1991 não se 
enquadrava no modelo de situação de conflito entre dois ou mais Estados, 
que pudesse validar um papel de mediação da OEA ao abrigo do artigo 24 de 
sua carta (Ibid., p. 76). 

 

Em outras palavras, a situação no Haiti, apesar de grave, não atingia um nível 

de ameaça suficientemente significativo à paz e à segurança regional para justificar a 

invocação do TIAR (Tratado Interamericano de Assistência Recíproca) por parte da 

OEA (Ibid.). O TIAR, concebido para abordar situações de conflito ou agressão que 

comprometam a estabilidade de Estados-membros, não foi acionado, já que a crise 
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haitiana, embora marcada por tensões internas, não apresentava um impacto direto e 

imediato sobre outros países do hemisfério (MATIJASCIC, 2014). 

Em 8 de janeiro de 1993, Aristide dirigiu-se tanto ao secretário-geral da ONU 

quanto ao da OEA, solicitando uma intervenção mais vigorosa por parte dessas 

entidades. Em sua comunicação, o presidente propôs a criação de uma missão civil 

internacional conjunta das organizações, ONU e OEA, com o objetivo de monitorar e 

garantir o respeito aos direitos humanos no Haiti (Ibid.). Em resposta à solicitação de 

Aristide, a OEA intensificou suas ações no Haiti. No dia 14 de fevereiro de 1993, um 

mês após a solicitação do presidente, a OEA enviou um grupo de 40 observadores 

adicionais para reforçar a missão já estabelecida em Porto Príncipe desde setembro 

de 1992, responsável por monitorar possíveis violações de direitos humanos no país 

(Ibid.). 

 

2.5.1 A criação da Missão Internacional Civil de Verificação de Direitos 

Humanos no Haiti e o surgimento da Missão das Nações Unidas para o Haiti 

 

Em um passo seguinte, através da resolução 7/20 B da Assembleia Geral, foi 

criada a MICIVIH (Missão Internacional Civil de Verificação de Direitos Humanos no 

Haiti), consolidando a parceria entre a ONU e a OEA: 

 
A missão internacional recebeu o mandato de zelar pelo respeito aos direitos 
humanos (especialmente nas áreas do direito à vida e liberdade pessoal, 
expressão e associação) e teve asseguradas as garantias de que seus 
integrantes atuariam com plena liberdade de receber denúncias e transitar 
pelo território haitiano (CÂMARA, 1998, p. 128). 

 

Posteriormente, o Haiti recebeu a Missão das Nações Unidas para o Haiti 

(MINUHA) que foi estabelecida em 23 de setembro de 1993, com base na resolução 

867 do Conselho de Segurança da ONU (ONU, 1993). A missão contava com um 

contingente de 567 policiais das Nações Unidas e 700 militares, incluindo 60 

especialistas designados para atuar como instrutores (Ibid.). O mandato da MINUHA 

foi estipulado para um período inicial de seis meses (CORBELLINI, 2009), com o 

objetivo de 

 
Apoiar a implementação de determinadas disposições do Acordo da Ilha do 
Governador3, assinado pelas partes haitianas em 3 de julho de 1993, a 

 
3 Foi assinado em 3 de julho de 1993 pelo presidente em exílio, Aristide, e o comandante das FADH, 

Raoul Cédras. Mediado pela ONU e OEA, o acordo previa o retorno de Aristide ao poder em 30 de 
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missão foi encarregada de auxiliar na modernização das Forças Armadas do 
Haiti e na criação de uma nova força policial (ONU, 1993). 

 

Matijascic (2014) levanta questionamentos quanto à denominação do acordo 

como uma restauração democrática no Haiti. A autora argumenta que é inadequado 

utilizar o termo "restauração" em um contexto onde nunca houve uma tradição 

democrática consolidada. Ou seja, tal classificação ignora as profundas lacunas 

históricas e institucionais que caracterizavam o cenário político haitiano, marcado por 

décadas de autoritarismo e práticas que inviabilizaram a construção de uma cultura 

democrática no país. 

Câmara (1998) observa que a implementação da MINUHA foi interpretada 

pelas forças antidemocráticas (MATIJASCIC, 2014) no Haiti como uma ameaça 

significativa aos seus interesses. A FRAPH (Frente para o Avanço e o Progresso do 

Haiti), um dos principais grupos opositores, respondeu de forma agressiva, 

intensificando atos de violência contra os representantes do governo institucional 

(Ibid.). Assim, a atmosfera de instabilidade e o descumprimento tanto do Acordo da 

Ilha dos Governadores quanto do Pacto de Nova Iorque4 tornaram inviável a 

manutenção de estratégias pacíficas por parte do CSNU na tentativa de solucionar o 

impasse haitiano (Ibid). 

Em 23 de março de 1994, o CSNU decidiu prorrogar o mandato da MINUHA 

até 30 de julho daquele ano. A medida foi necessária devido à impossibilidade de as 

tropas da ONU desembarcarem no Haiti. Integrantes do grupo Attachés – civis que 

trabalhavam para as forças militares – bloquearam o desembarque da equipe de 

especialistas da missão, enquanto as autoridades haitianas permaneceram inertes 

diante das manifestações hostis que ocorreram no local (Ibid.). Em julho de 1994, a 

MICIVIH foi expulsa do Haiti após o ministro das Relações Exteriores, Charles David, 

declarar estado de emergência, justificando que o país enfrentava um "perigo 

extremo". A missão internacional recebeu um prazo de 48 horas para deixar o território 

haitiano. Segundo o ministro, a MICIVIH era considerada ilegal e representava "uma 

ameaça à segurança do Haiti" (CÂMARA, 1998, p. 158). 

 
outubro de 1993, a concessão de anistia aos líderes do golpe, a modernização das Forças Armadas, a 
criação de uma nova força policial e o envio de missões internacionais para supervisionar o processo 
de transição. 
4 Um dos resultados positivos do Acordo da Ilha dos Governadores foi a realização de negociações, 
entre 14 e 16 de julho de 1993, na sede da ONU, que buscaram viabilizar a aprovação legislativa de 
medidas essenciais, como a concessão de anistia e a criação de uma força policial independente do 
exército. 
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Enquanto a MINUHA ainda não havia iniciado suas operações em território 

haitiano nem assumido o controle completo do país, o que só foi concretizado em 31 

de março de 1995, os Estados Unidos identificaram a necessidade de formar uma 

força multinacional para auxiliar na criação de uma estrutura policial. Esse esforço 

resultou, posteriormente, no estabelecimento da Polícia Nacional Haitiana (PNH) 

(MATIJASCIC, 2014). Logo após a Secretaria-Geral da ONU declarar que o Haiti havia 

atingido condições de estabilidade e segurança, o presidente Jean-Bertrand Aristide 

e as demais autoridades do governo constitucional reassumiram seus respectivos 

cargos em outubro de 1994. A transição do comando da força multinacional para a 

MINUHA ocorreu de forma gradual, sendo concluída no início de 1995 (Ibid.). 

 

2.5.2 A sucessão de missões civis e o fracasso da profissionalização da 

segurança no Haiti 

 

A MINUHA ficou sob o comando dos Estados Unidos até março de 1996, 

quando a responsabilidade foi transferida para o Canadá, que manteve a liderança até 

junho do mesmo ano. Já a coordenação das forças policiais da ONU foi inicialmente 

atribuída ao Canadá, que a exerceu até fevereiro de 1996, sendo então assumida pela 

França, que permaneceu no comando até junho (Ibid.). 

Em seguida, ocorreu a instauração da Missão de Suporte das Nações Unidas 

no Haiti (UNSMIH) através da Resolução 1063/1996, “tendo por objetivo auxiliar a 

Organização em seus esforços para a promoção da reconciliação nacional e da 

reabilitação econômica do país” (CSNU, 1996, s/p.). Ainda assim, havia uma demanda 

para a reforma da Polícia Nacional Haitiana (PNH), classificada como corrupta; então, 

a UNSMIH foi revisada e deu lugar à Missão de Transição das Nações Unidas no Haiti 

(UNTMIH), 

 
que permaneceu no país de agosto a novembro de 1997, auxiliando na 
profissionalização de policiais. Com o mesmo objetivo foi estabelecida a 
Missão de Polícia Civil das Nações Unidas no Haiti (MIPONUH), que 
permaneceu em território haitiano de dezembro de 1997 a março de 2000 
(CORBELLINI, 2009, p. 97). 

 

Segundo Faganello (2013), suspeitas de fraude na eleição de Aristide em 2000 

alimentaram críticas ao seu governo. Em 2003, a oposição, impulsionada por essas 



60 
 

acusações, organizou manifestações exigindo sua renúncia, o que culminou em uma 

crise política agravada pela recusa do presidente em deixar o poder. 

Com a fragilização estatal eminente no Haiti, o CSNU emitiu uma Declaração 

em sua 4917° sessão no dia 26 de fevereiro de 2004 para expressar 

 
Sua profunda preocupação com a deterioração da situação política, 
humanitária e de segurança no Haiti. Lamenta a perda de vidas humanas que 
se foram e teme que o fracasso em situar um acordo político até o momento 
possa acarretar em mais derramamento de sangue. A violência contínua e a 
perturbação da ordem pública no Haiti podem ter consequências 
desestabilizadoras na região (CSNU, 2004a, tradução nossa)5. 

 

Com base nesta Declaração, e com a rápida degradação do cenário haitiano, 

criou-se a FOMIN (Força Provisória Multinacional) formada por franceses, americanos 

e chilenos através da Resolução 1529/20046 (CSNUb, 2004, s/p), com o objetivo de 

“estabelecer uma força de estabilização e seguimento das Nações Unidas destinada 

a apoiar a continuação do processo político pacífico e constitucional e manter um 

cenário seguro e estável [...]” (CSNU, 2004b, tradução nossa)7. Seus objetivos eram: 

 

a) Contribuir para um criar um cenário de segurança e estabilidade na 
capital do Haiti e em todo o restante do país, conforme o caso e as 
circunstâncias permitirem, a fim de atender ao pedido do Presidente 
Alexandre de assistência internacional em apoio ao processo político 
constitucional em andamento no Haiti; 
a) Facilitar a prestação de assistência humanitária e o acesso de 
trabalhadores humanitários internacionais à população haitiana necessitada; 
b) Facilitar a prestação de assistência internacional à polícia e à Guarda 
Costeira do Haiti, a fim de estabelecer e manter a segurança e a ordem 
pública e promover e proteger os direitos humanos; 
c) Apoiar a criação de condições necessárias para que as organizações 
internacionais e regionais, em particular as Nações Unidas e a Organização 
dos Estados Americanos, prestem assistência ao povo do Haiti; 
d) Coordenar as atividades, sendo necessárias, com a Missão Especial 
da Organização dos Estados Americanos e com o Assessor Especial para o 
Haiti das Nações Unidas e impedir que continue a deterioração da situação 
humanitária (CSNU, 2004b, tradução nossa). 

 

 
5  [...] su profunda preocupación por el deterioro de la situación política, humanitaria y de seguridad en 

Haiti. Deplora la pérdida de vidas humanas que ya se ha producido y teme que el hecho de que no se 
haya alcanzado hasta la fecha un arreglo político pueda traer consigo más derramamiento de sangre. 
La continuación de la violencia y la alteración del orden público en Haíti podrían tener consecuencias 
desestabilizadoras en la región. (CSNU, 2004ª). 
 
7 [...] a estabelecer una fuerza de estabilización y seguimiento de las Naciones Unidas destinada a 
apoyar la continuación del processo político pacífico y constitucional y a mantener un entorno seguro y 
estable [...] (CSNU, 2004b) 
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A FOMIN, com atuação limitada a três meses, foi posteriormente substituída 

pela MINUSTAH (Missão das Nações Unidas para a Estabilização no Haiti), 

estabelecida após o pedido do presidente interino Boniface Alexandre à ONU, 

solicitando auxílio na transição de governo haitiano (FAGANELLO, 2013). Alexandre 

assumiu a presidência após Jean-Bertrand Aristide deixar o cargo e buscar asilo 

político na África do Sul em 29 de fevereiro de 2004. 

Dessa forma, criou-se o cenário para a criação da MINUSTAH baseada na 

Resolução nº 1542/2004, de 30 de abril de 2004, no âmbito do Capítulo VII da Carta 

da ONU, com o objetivo principal de restabelecer a paz e apoiar o governo de 

transição, promovendo um ambiente seguro e estável para a consolidação 

democrática no Haiti (CSNU, 2004c). 

A criação da MINUSTAH foi seguida por articulações entre a ONU e o Brasil 

para que o comando militar da operação de paz fosse assumido por um general 

brasileiro, o que foi efetivado. A participação brasileira foi autorizada pelo governo 

federal e oficializada pelo Decreto Legislativo nº 207, aprovado pelo Congresso 

Nacional em 19 de maio de 2004 (FAGANELLO, 2013). 

Em menos de 20 dias após a aprovação, as Forças Armadas brasileiras foram 

enviadas ao Haiti. Durante a cerimônia de embarque, em 31 de maio de 2004, o então 

presidente Luiz Inácio Lula da Silva destacou a relevância da participação do Brasil 

nessa missão, ressaltando o compromisso do país com princípios pacíficos, o respeito 

aos direitos humanos e a contribuição para a estabilização democrática no cenário 

internacional (Ibid.). 

Assim, com a instauração da operação para a contenção da crise política e a 

violência entre os grupos armados, os objetivos selecionados para a MINUSTAH foram 

Assegurar a manutenção de um ambiente seguro e estável no Haiti, em apoio 
ao Governo Transitório (GT), para que os processos constitucional e político, 
necessários à consolidação da democracia haitiana, possam acontecer – 
nesse quesito, a operação é responsável por: 
a) Auxiliar o GT nas tarefas de monitoramento, reestruturação e reformar 
da PNH; 
a) Auxiliar o GT e, em especial, a PNH, na condução de programas de 
Desarmamento, Desmobilização e Reintegração (DDR) para todos os grupos 
armados; 
b) Auxiliar o GT e a PNH no controle de armas, no estabelecimento de 
medidas de segurança pública, no restabelecimento de um sistema prisional 
e na proteção de civis sob ameaça de violência física; 
c) Contribuir para a restauração e a manutenção da lei, da ordem e da 
segurança pública no país; 
d) Proteger instalações e equipamentos da ONU.                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                   
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Ainda que a Resolução 1542/2004 não invoque explicitamente a doutrina da 

Responsabilidade de Proteger (R2P), é possível identificar na sua formulação uma 

antecipação de seu vocabulário: a crise haitiana foi caracterizada como ameaça à paz 

e segurança internacionais e legitimada pela necessidade de proteger a população 

civil em meio ao colapso institucional. Paralelamente, o discurso da segurança 

humana ganhou espaço na justificativa da missão, sobretudo nas declarações do 

Brasil, que buscou associar sua liderança militar a uma lógica de proteção de civis, 

assistência comunitária e cooperação Sul-Sul. A presença desses referenciais, ainda 

que de forma indireta e seletiva, conferiu à MINUSTAH uma legitimação humanitária 

que contrastava com os elementos de ingerência política e controle militar que 

marcaram sua implementação. 

Em 1º de junho de 2004, a MINUSTAH iniciou oficialmente suas operações no 

Haiti. Sob o comando do General de Divisão brasileiro Augusto Heleno Ribeiro Pereira, 

o componente militar da missão contou com um contingente de 6.700 soldados 

(FAGANELLO, 2013). E, segundo Corbellini (2009), a missão contou com um efetivo 

menor do que o esperado em solo: 7.036 soldados e 2.091 policiais civis – “além de 

485 civis estrangeiros, 1.212 civis locais e 184 voluntários das Nações Unidas” 

(CORBELLINI, 2009, p. 104). Esses militares representavam uma coalizão 

internacional composta por países como Argentina, Benin, Bolívia, Brasil, Canadá, 

Chade, Croácia, França, Jordânia, Nepal, Paraguai, Portugal, Turquia e Uruguai, 

evidenciando o caráter multilateral e colaborativo da missão (BRASIL, 2004). 

O Brasil comandou militarmente a MINUSTAH de 2004 até seu encerramento 

em 2017, sendo o país com maior número de efetivos no componente militar. A 

escolha do Brasil para essa função ocorreu em meio a um contexto de reorientação 

da política externa brasileira, que buscava maior protagonismo nos fóruns multilaterais 

e no Conselho de Segurança da ONU. A liderança brasileira foi frequentemente 

apresentada como exemplo de diplomacia solidária, mas, na prática, traduziu-se em 

uma participação ativa na condução de operações de repressão e controle territorial, 

em consonância com a lógica securitária que orientava a missão. 

Ao longo deste capítulo, foi traçado um panorama histórico que revelou como 

a formação colonial, a imposição de dívidas externas, a ocupação norte-americana, 

os regimes autoritários da ditadura Duvalier e a instabilidade política da transição 

democrática moldaram um cenário de vulnerabilidade estrutural no Haiti. A sucessão 

de crises internas, golpes de Estado e intervenções estrangeiras consolidou um 
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padrão de governança marcada por ingerência externa e fragilidade institucional. 

Nesse contexto, as operações de paz e missões internacionais anteriores a 2004 

funcionaram como precedentes para a Missão das Nações Unidas para a 

Estabilização no Haiti (MINUSTAH), instalada em um ambiente já permeado por 

disputas políticas, violência e dependência internacional. O Brasil, que comandou 

militarmente a MINUSTAH até seu encerramento em 2017, projetou-se como 

liderança no componente militar, mas também participou diretamente da 

implementação de ações de controle territorial e repressão interna. É a partir desse 

marco que o próximo capítulo analisa, de forma empírica, a missão, seu mandato e as 

violações de direitos humanos ocorridas sob sua vigência. 

 

3 A MINUSTAH e as violações de direitos humanos no Haiti: 

evidências empíricas de relatórios do Human Rights Watch (2004-2017) 

 

Este capítulo tem por objetivo analisar empiricamente as violações de direitos 

humanos cometidas no Haiti durante a vigência da Missão das Nações Unidas para a 

Estabilização no Haiti, entre os anos de 2004 a 2017. Com base em dados extraídos 

de relatórios anuais da organização internacional não-governamental Human Rights 

Watch e do banco de dados oficial da ONU sobre exploração e abuso sexual (SEA 

Database), foram sistematizadas as principais denúncias relativas à atuação das 

forças internacionais no país, especialmente aquelas envolvendo agentes da própria 

missão. 

A categorização das violações permite identificar padrões recorrentes de 

repressão, omissão institucional e perpetuação de práticas que contrariam 

frontalmente o discurso de promoção da paz e dos direitos humanos que sustentou a 

legitimidade formal da missão. 

Mais do que descrever os episódios de violação, esta análise busca evidenciar 

os limites estruturais da retórica humanitária mobilizada pela ONU em contextos de 

intervenção, particularmente quando aplicada a países historicamente marcados pela 

subalternização no sistema internacional. Ao articular os dados empíricos com os 

marcos teóricos discutidos no primeiro capítulo, pretende-se demonstrar que a 

atuação da MINUSTAH no Haiti revela uma clara assimetria entre o discurso 

universalista da proteção e as práticas concretas de estabilização. 

A hipótese que guiou a pesquisa desta dissertação é a de que, embora 
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amplamente documentadas, as violações de direitos humanos não foram 

acompanhadas de respostas institucionais efetivas, nem de mecanismos de 

responsabilização e reparação adequados. Ao contrário, o que se observa é a 

permanência de uma lógica da instabilidade que tolera – e, em certa medida, 

normaliza – abusos sistemáticos em nome da manutenção da ordem e da segurança. 

É importante destacar que, ao longo de praticamente toda a existência da 

MINUSTAH, o Brasil esteve à frente do comando da missão. Nesse sentido, o país 

não apenas participou formalmente da coalizão internacional, mas teve papel central 

na execução das operações de segurança. Diversos episódios documentados de 

repressão violenta a manifestações civis e incursões em áreas urbanas de alta 

vulnerabilidade ocorreram sob liderança direta de comandantes brasileiros. 

 

3.1 Apresentação e justificativa das fontes empíricas 

 

A investigação empírica desenvolvida neste capítulo baseia-se em dois 

conjuntos principais de fontes: os relatórios anuais do Human Rights Watch e o banco 

de dados oficial da ONU sobre exploração e abuso sexual (SEA Database). A escolha 

por esses documentos decorre de seu caráter sistemático, público e 

internacionalmente reconhecido, o que os torna adequados para a construção de uma 

base empírica consistente sobre a atuação da missão no Haiti. 

Os relatórios anuais da HRW oferecem uma cobertura contínua dos 

acontecimentos no país ao longo de 2004 a 2017, registrando denúncias de abusos 

cometidos por capacetes azuis da ONU, pela Polícia Nacional Haitiana treinada pela 

MINUSTAH e por outros atores estatais e não estatais. Esses documentos foram 

analisados de forma sistemática e categorizados segundo os tipos de violações, o que 

permite observar padrões de incidência em direitos fundamentais como o direito à 

vida, à integridade física, à liberdade de expressão, ao devido processo legal e à 

proteção contra a violência sexual. 

Complementarmente, o SEA Database reúne registros oficiais de casos de 

exploração e abuso sexual cometidos por integrantes de missões de paz da ONU. 

Embora limitado a partir de 2006 e a uma categoria específica de violações, esse 

banco de dados contribui para identificar a frequência dos casos reportados, o perfil 

dos envolvidos e, quando disponíveis, os desfechos institucionais. Sua utilização 

neste trabalho permite confrontar o discurso de compromisso com os direitos humanos 
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com os mecanismos efetivos de responsabilização implementados no âmbito da 

própria organização. 

A triangulação dessas duas fontes possibilita não apenas quantificar e qualificar 

as violações ocorridas, mas também refletir criticamente sobre os mecanismos 

institucionais de resposta, responsabilização e reparação. A análise busca, assim, 

sustentar empiricamente a hipótese central de que, no caso haitiano, a lógica da 

estabilização prevaleceu sobre a efetiva proteção dos direitos. 

A leitura dos relatórios anuais do HRW entre 2004 e 2017, período que coincide 

com a vigência da MINUSTAH, evidencia um quadro amplo e consistente de violações 

de direitos humanos cometidas por diversos agentes, tanto nacionais quanto 

internacionais. O mapeamento anual sistematizado dessas violações, apresentado 

em formato de tabela nesta seção, permite observar os principais direitos afetados em 

cada ano e os autores identificados nos documentos do HRW – entre eles, a Polícia 

Nacional Haitiana (PNH), gangues armadas, o sistema judiciário haitiano, agentes do 

governo e, em diferentes episódios, os próprios capacetes azuis da MINUSTAH. 

 

Tabela 1 – Mapeamento anual de relatórios do HRW das violações de direitos humanos no Haiti 

(2004-2017) 

 

Ano Direitos violados Autores das violações 

2004 

Direito à vida, à liberdade, ao devido processo legal, à 

integridade física, à dignidade humana, à informação, à 

justiça, à autodeterminação. 

PNH, gangues armadas, 

governo interino, MINUSTAH, 

EUA. 

2005 
Direito à vida, à liberdade, à integridade física, ao devido 

processo legal, à informação, à justiça. 

PNH, gangues armadas, 

MINUSTAH. 

2006 
Direito à vida, à liberdade, ao devido processo legal, à 

integridade física, à justiça, à informação. 

PNH, gangues armadas, 

sistema judiciário, MINUSTAH. 

2007 
Direito à vida, à integridade física, das crianças, à 

justiça, à informação, à dignidade humana. 

PNH, gangues armadas, 

sistema judiciário, MINUSTAH. 

2008 
Direito à vida, à integridade física, à moradia adequada, 

das crianças, à educação, à informação. 

PNH, gangues armadas, 

sistema judiciário, MINUSTAH. 

2009 
Direito à integridade física, ao devido processo legal, 

das crianças, à saúde, à educação. 

PNH, sistema judiciário, 

MINUSTAH. 

2010 

Direito à vida, à saúde, à moradia adequada, à 

integridade física, ao devido processo legal, das 

crianças. 

PNH, sistema prisional, 

MINUSTAH, 
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Elaborado pela autora. Fonte: HRW, 2005; 2006; 2007; 2008; 2009; 2010; 2011; 2012; 2013; 2014; 

2015; 2016; 2017; 2018. 

 

Com base na Carta das Nações Unidas (1945) e nos principais instrumentos 

internacionais de proteção, as denúncias registradas nos relatórios analisados foram 

classificadas em categorias que abrangem direitos civis, políticos, econômicos, sociais 

e culturais. A Tabela 1 apresenta um total de 80 ocorrências de violações de direitos 

humanos no período considerado. As mais recorrentes foram o direito à integridade 

física (11 ocorrências), os direitos das crianças (9), o devido processo legal (7), o 

direito à saúde (7) e o direito à vida (6). Também se destacam, ainda que em menor 

número, registros relacionados ao direito à informação (6), à educação (5), à liberdade 

(4), à não discriminação (4), à moradia adequada (4) e à justiça (4). Por fim, foram 

identificadas violações aos direitos à dignidade humana (3), à autodeterminação (1), 

à participação política (1) e à segurança alimentar (1). Essa categorização, ancorada 

no marco normativo internacional, possibilita sistematizar a diversidade de abusos 

reportados, evidenciando tanto sua amplitude quanto certos padrões de atuação e 

omissão no contexto da MINUSTAH. 

Essa sistematização permite estabelecer relações entre os fatos documentados 

e os contextos sociopolíticos específicos. Em momentos de maior instabilidade 

política, como em 2004 (queda de Aristide e governo interino) e em 2005-2006 

2011 
Direito à moradia adequada, à saúde, à integridade 

física, ao devido processo legal, das crianças. 

PNH, MINUSTAH, governo 

haitiano. 

2012 
Direito à integridade física, ao devido processo legal, à 

saúde, das crianças, à não-discriminação. 

PNH, sistema judiciário, 

MINUSTAH. 

2013 
Direito à integridade física, à não-discriminação, à 

liberdade, à informação, das crianças, à educação. 

PNH, sistema judicial, 

MINUSTAH, líderes religiosos. 

2014 
Direito ao devido processo legal, à integridade física, à 

saúde, à moradia adequada, à dignidade humana. 

PNH, sistema prisional, 

MINUSTAH. 

2015 
Direito à participação política, à moradia adequada, à 

integridade física, das crianças, à não-discriminação. 

PNH, governo haitiano, 

MINUSTAH, República 

Dominicana. 

2016 
Direito à moradia adequada, à saúde, à integridade 

física, à educação, das crianças, à não-discriminação. 

PNH, governo haitiano, sistema 

judicial, MINUSTAH, República 

Dominicana. 

2017 
Direito à moradia adequada, à saúde, à segurança 

alimentar, à integridade física, à educação. 

Governo haitiano, sistema 

prisional, MINUSTAH. 
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(repressão em áreas urbanas e período eleitoral), nota-se a intensificação de 

violações aos direitos à vida, à integridade física, à liberdade e ao devido processo 

legal. Essas violações foram atribuídas à Polícia Nacional Haitiana (PNH), a milícias 

armadas e, em diferentes episódios, também às próprias forças da MINUSTAH. Essa 

constatação sugere que a missão, embora legitimada internacionalmente sob a 

retórica da proteção de civis, enfrentou dificuldades em alinhar sua atuação prática 

aos princípios que fundamentaram sua criação. 

A análise dos dados empíricos indica um descompasso entre o discurso da 

proteção - sustentado por referenciais como a segurança humana e, em certa medida, 

pela lógica da R2P - e a realidade das violações documentadas. As denúncias de 

repressão violenta, exploração sexual, negligência sanitária e outros abusos 

recorrentes levantam questionamentos sobre a efetividade da missão no cumprimento 

de seu mandato. Longe de invalidar por completo a retórica humanitária, esses 

episódios ressaltam seus limites e revelam tensões próprias do funcionamento das 

operações de paz em contextos de alta complexidade. 

Cabe observar que as denúncias foram registradas por uma organização de 

referência internacional, o Human Rights Watch, cujos relatórios são reconhecidos e 

utilizados inclusive por órgãos das Nações Unidas, como o Conselho de Direitos 

Humanos e o processo de Revisão Periódica Universal. O fato de essas denúncias se 

manterem ao longo de treze anos de missão evidencia que, mesmo diante de amplo 

conhecimento institucional, não foram implementadas medidas plenamente eficazes 

para cessar ou reparar as violações. Esse quadro ilustra não apenas os desafios da 

responsabilização no âmbito da ONU, mas também o dilema da autoproteção 

organizacional que permeia grandes instituições internacionais. 

Nos anos de desastre humanitário - como em 2010 (terremoto) e 2016 (furacão 

Matthew) -, foram particularmente visíveis as violações relacionadas aos direitos à 

moradia adequada, à saúde, à segurança alimentar e à dignidade humana. Esse 

cenário revela, de um lado, a fragilidade do Estado haitiano e, de outro, as limitações 

da resposta internacional, incluindo a das Nações Unidas, em lidar de maneira eficaz 

com crises de grande magnitude. 

As denúncias sintetizadas na Tabela 1, provenientes do HRW, assumem 

relevância especial por oferecerem uma perspectiva externa e independente, 

funcionando como contraponto à narrativa oficial da ONU. A persistência dessas 

denúncias, somada à ausência de respostas institucionais proporcionais, ressalta a 
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importância da sociedade civil organizada enquanto mecanismo de accountability. 

Ainda que não sejam isentas de limites, tais contribuições permitem problematizar a 

relação entre legitimidade, discurso e prática nas operações de paz. 

A Tabela 1 também evidencia a pluralidade de agentes violadores, o que 

relativiza a ideia de que os abusos estariam restritos a atores locais. Além da PNH e 

de grupos armados, parte das violações foi atribuída às próprias forças internacionais, 

incluindo execuções sumárias, violência sexual, repressão a protestos e negligência 

sanitária. A introdução da epidemia de cólera, associada às tropas da missão, tornou-

se um marco simbólico dos desafios de responsabilização internacional, em grande 

parte pela ausência de reconhecimento imediato e de reparação efetiva às vítimas. 

Em conjunto, esses dados configuram uma espécie de cronologia das 

violações, sugerindo a existência de padrões recorrentes de repressão e de 

negligência. Mais do que falhas pontuais, o quadro aponta para a seletividade 

estrutural da proteção de direitos humanos no contexto haitiano, levantando questões 

relevantes sobre a natureza e os limites da governança internacional nesse campo. 

Para complementar essa análise, elaborou-se um gráfico de barras que ilustra 

a frequência das violações registradas. Esse recurso visual permite observar, em 

termos quantitativos, os direitos mais afetados ao longo do período, contribuindo para 

consolidar a argumentação apresentada na tabela. 
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Gráfico 1 – Frequência de violações de direitos humanos no Haiti (2004-2017) 

 

Elaborado pela autora. Fonte: HRW, 2005; 2006; 2007; 2008; 2009; 2010; 2011; 2012; 2013; 2014; 

2015; 2016; 2017; 2018.  

 

O Gráfico 1 apresenta a frequência de violações de direitos humanos 

documentadas pela Human Rights Watch no Haiti entre 2004 e 2017, período 

coincidente com a presença da MINUSTAH. Cumpre destacar que tais dados não 

configuram estatísticas oficiais, mas registros de uma organização internacional de 

direitos humanos. Assim, refletem tanto a ocorrência de abusos quanto a capacidade 

institucional e política de identificá-los e conferir-lhes visibilidade internacional. 

Esse caráter torna o gráfico um instrumento representativo, ainda que não 

exaustivo, da realidade haitiana. A série temporal evidencia flutuações nas denúncias, 

com concentrações mais acentuadas em determinados anos (como 2004, 2006 e 

2010). Essas variações devem ser lidas como indícios documentados em contextos 

específicos, e não como expressão integral da magnitude das violações ocorridas. 

Além disso, a frequência registrada pode estar associada a fatores externos, como a 

intensidade do monitoramento em certos períodos, a priorização temática nos 

relatórios ou a conjuntura de mobilização política e social. 

No plano categorial, observa-se maior incidência em áreas como integridade 

física, direitos da criança e devido processo legal. Essa predominância pode ser 
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entendida como resultado da maior facilidade metodológica em registrar violações de 

caráter imediato e da maior ressonância internacional dessas temáticas. Por sua vez, 

categorias menos frequentes, como participação política ou autodeterminação, não 

devem ser tomadas como campos livres de violações, mas como dimensões menos 

documentadas no recorte empírico aqui considerado. 

Dessa forma, o gráfico não deve ser interpretado como confirmação de 

hipóteses conclusivas, mas como ponto de observação que evidencia a permanência 

de registros de abusos ao longo de todo o período da missão, bem como a 

variabilidade entre categorias. Seu valor analítico reside, portanto, em oferecer um 

panorama das violações documentadas, que servirá de base para o exame crítico das 

demais fontes utilizadas. 

A análise do Gráfico 1, embora útil para indicar a persistência e diversidade das 

violações documentadas, também revela os limites de se apoiar exclusivamente em 

relatórios de organizações não governamentais. Para complementar essa leitura, é 

necessário recorrer a outras bases empíricas, em especial às estatísticas produzidas 

no âmbito das Nações Unidas. No entanto, como se verá a seguir, o acesso a esses 

dados enfrenta barreiras significativas, marcadas por falta de transparência e 

restrições institucionais. É nesse contexto que se insere o próximo subitem, dedicado 

à discussão sobre a base de dados das Nações Unidas e a falta de transparência. 

 

3.1.1 A base de dados das Nações Unidas e a falta de transparência 

institucional 

 

A ONU, por meio da Conduct and Discipline Unit, mantém bases de dados 

voltadas ao registro de má conduta de integrantes de operações de paz. Em termos 

normativos, esses sistemas são apresentados como instrumentos de transparência e 

responsabilização, em consonância com o discurso institucional de “tolerância zero” 

contra violações de direitos. Ao examinar a estrutura e o conteúdo desses bancos, 

contudo, é possível levantar a hipótese de que persistem limites importantes de 

transparência, uma vez que a prestação de contas se mostra fragmentada, seletiva e, 

em certa medida, condicionada por lógicas institucionais e reputacionais. 

Duas bases concentram esse tipo de informação: a voltada à exploração e 

abuso sexual (SEA Database) e a que registra outras formas de má conduta (Other 

misconduct). Embora contenham dados relevantes, esses repositórios apresentam 
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informações majoritariamente de forma agregada, com lacunas quanto aos desfechos 

das alegações e às circunstâncias específicas de cada caso. Ainda assim, o site oficial 

da ONU possibilita filtrar informações por missão, categoria de pessoal e tipo de 

conduta, o que permitiu reunir os dados referentes à MINUSTAH mobilizados nesta 

análise. Nesse sentido, ainda que limitados em granularidade, esses registros 

oferecem pistas relevantes para observar a dimensão e o padrão das violações 

associadas à missão no Haiti. 

No campo da SEA Database, referente a uma violação de direitos humanos 

amplamente reconhecida no direito internacional, os dados apontam que a 

MINUSTAH esteve entre as missões implicadas. Entre 2010 e 2024, constam 276 

alegações registradas, das quais 82 foram confirmadas, 126 permanecem em 

andamento e 60 foram classificadas como não confirmadas. 

 

Gráfico 2 – Total de alegações SEA por missão (MINUSTAH em destaque, 2010-2024) 

 

Fonte: UNITED NATIONS, s/d. Visualização do sistema de busca no Anexo G. 
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O Gráfico 2 apresenta o total de alegações de exploração e abuso sexual (SEA) 

registradas por diferentes missões da ONU entre 2010 e 2024, com destaque para a 

MINUSTAH. A leitura desses dados permite levantar a hipótese de que, embora 

existam mecanismos institucionais que fazem o levantamento de tais alegações, a 

forma como esses mecanismos se materializam revela limites importantes. 

No caso específico da MINUSTAH, foram registradas 43 ocorrências 

confirmadas envolvendo pessoal uniformizado (militares e policiais). Do lado da ONU, 

a medida mais frequente foi a repatriação dos acusados, aplicada em 51 ocasiões, 

enquanto apenas três casos foram formalmente encerrados por decisão institucional. 

No âmbito dos Estados-membros, observa-se que 18 indivíduos foram presos (10 por 

exploração e 8 por abuso), ao passo que as demais medidas consistiram 

principalmente em demissões, sanções administrativas de alcance restrito ou 

processos ainda pendentes. 

Esses resultados devem ser interpretados com cautela. De um lado, 

evidenciam a existência de instrumentos formais de responsabilização e um esforço 

institucional para lidar com a questão. De outro, a predominância de medidas 

administrativas, como repatriações e sanções leves, sugere a hipótese de que a 

responsabilização efetiva enfrenta barreiras estruturais, seja pela complexidade da 

cooperação entre a ONU e os Estados-membros, seja pelas limitações no 

acompanhamento das consequências após o retorno dos acusados a seus países de 

origem. 

Dessa forma, o gráfico funciona como um ponto de observação das respostas 

institucionais dadas aos casos confirmados. Ele evidencia a centralidade da 

repatriação como medida imediata por parte da ONU e a baixa incidência de punições 

criminais impostas pelos Estados-membros. Esses elementos sugerem que, embora 

haja esforços formais de responsabilização, a sua implementação prática ainda 

enfrenta barreiras significativas, o que abre espaço para questionar até que ponto tais 

medidas conseguem produzir efeitos consistentes de justiça no contexto das 

operações de paz. 

Nesse sentido, os dados apresentados até aqui permitem apenas levantar a 

hipótese sobre a forma como se dão os processos de responsabilização, evidenciando 

a prevalência de medidas administrativas imediatas, como a repatriação, e a baixa 

incidência de punições criminais. Para compreender de modo mais detalhada a 

atuação diferenciada entre a ONU e os Estados-membros nesses casos, o próximo 



73 
 

gráfico apresenta as ações adotadas por cada uma desses organismos, possibilitando 

uma leitura mais atenta sobre os limites e alcances das respostas institucionais diante 

das denúncias de exploração e abuso sexual. 

Gráfico 3 – Ações adotadas pela ONU e Estados-membros (SEA, 2010-2024). 

 

Fonte: UNITED NATIONS, s/d. Visualização do sistema de busca no Anexo G. 

O gráfico 3 mostra a distribuição das ações adotadas tanto pela ONU quanto 

pelos Estados-membros em relação às denúncias confirmadas de exploração e abuso 

sexual envolvendo pessoal da MINUSTAH. Essa visualização busca destacar não 

apenas o volume de medidas, mas também o caráter das respostas institucionais 

diante de um problema amplamente reconhecido no âmbito das operações de paz. 

Do lado da ONU, observa-se a predominância da repatriação como resposta 

imediata, frequentemente acompanhada de medidas administrativas adicionais, 

enquanto o número de casos formalmente encerrados permanece reduzido. Entre os 

Estados-membros, as medidas variam desde prisões e sanções de caráter mais 

severo até demissões e punições administrativas de menor alcance, além de um 

conjunto de processos ainda em andamento. 

Esses dados sugerem que, embora exista um arcabouço formal de 

responsabilização, a efetividade prática dessas medidas permanece desigual. A 

centralidade das repatriações indica um ênfase em repostas procedimentais rápidas, 

mas que não necessariamente resultam em responsabilização judicial efetiva após o 

retorno dos acusados aos seus países de origem. Já as ações conduzidas pelos 

Estados-membros, apesar de incluírem casos de prisão, revelam uma predominância 

de medidas administrativas e a manutenção de pendências processuais que dificultam 
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o acompanhamento dos desfechos. 

Assim, o gráfico deve ser compreendido como um recurso que permite 

visualizar os padrões de resposta institucional. Seu valor analítico reside em indicar 

como a repartição de responsabilidades entre ONU e Estados-membros pode gerar 

assimetrias nos resultados, levantando a ideia de que a promessa de “tolerância zero” 

encontra barreiras concretas no plano de implementação prática. 

Gráfico 4 – Ações adotadas pela ONU (SEA – pessoal civil, todas as missões) 

  

Fonte: UNITED NATIONS, s/d. Visualização do sistema de busca no Anexo G. 

O gráfico apresenta 82 alegações confirmadas de exploração e abuso sexual 

envolvendo pessoal civil em diferentes missões da ONU. Os dados estão organizados 

de acordo com as ações adotadas pela Organização, distinguindo entre casos 

classificados como abuso e exploração. Nota-se que as medidas mais recorrentes 

foram a demissão, com 29 registros, e a rescisão de contrato, com 17. Outras 

providências documentadas incluem a separação do serviço, casos encerrados ou 

ainda pendentes, ações do Estado anfitrião e, em dois casos, a prisão. Há apenas um 

registro de medida administrativa isolado, o que sugere que, no caso de civis, a 

tendência é a adoção de medidas de desligamento mais definitivas. 

A distinção entre abuso e exploração mostra que ambas as condutas 

resultaram em desligamentos significativos, embora em proporções distintas. Em 

medidas como demissão e rescisão contratual, observa-se a presença relevante de 

casos de exploração (10 e 7, respectivamente), enquanto providências menores, 

como a ação administrativa, aparecem vinculadas apenas a abuso. Isso indica que a 

ONU procura aplicar medidas mais severas quando as alegações são confirmadas, 

ainda que a resposta não se apresente de forma totalmente homogênea entre os dois 
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tipos de violação. 

Do ponto de vista metodológico, é importante destacar que os números se 

referem a indivíduos contra os quais medidas foram tomadas, e não ao total de 

alegações registradas. 

Além disso, a base de dados utilizada fornece informações sobre as ações 

institucionais tomadas, mas não esclarece, de forma sistemática, os desdobramentos 

após repatriações, desligamentos ou encaminhamentos aos Estados de origem. 

Casos classificados como pendentes ou encerrados sem detalhamento adicional 

também ilustram lacunas na documentação pública. 

Nesse sentido, o gráfico sugere que a resposta institucional da ONU diante de 

alegações confirmadas se concentra sobretudo em medidas administrativas de 

desligamento, priorizando a interrupção do vínculo funcional como principal forma de 

ação. Contudo, os desfechos posteriores a essas medidas permanecem pouco 

transparentes, o que dificulta avaliar se houve responsabilização efetiva em instâncias 

nacionais.  

Após examinar as medidas adotadas pela ONU em relação a casos de SEA 

envolvendo pessoal civil, torna-se necessário observar a dimensão corporal das 

alegações de má conduta. O gráfico 5 apresenta a distribuição anual dessas 

alegações no âmbito da MINUSTAH, diferenciando entre casos classificados como 

misconduct e serious misconduct. Essa leitura temporal permite compreender não 

apenas a frequência de registros ao longo dos anos, mas também as variações na 

gravidade atribuída às condutas, oferecendo elementos adicionais para avaliar 

padrões de responsabilização e dinâmica institucional da missão. 

Gráfico 5 – Alegações de más condutas por ano (MINUSTAH) 
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Fonte: UNITED NATIONS, s/d. Visualização do sistema de busca no Anexo H. 

 

O gráfico registra alegações de má conduta entre 2007 e 2020, distinguindo 

entre misconduct (em azul) e serious misconduct (em cinza). Entre 2007 e 2012, 

observa-se um aumento expressivo de registros, com destaque para 2008, 2010 e 

2012, quando os número superaram 150 ocorrências. Esse intervalo corresponde a 

uma fase de forte instabilidade no Haiti: em 2008, protestos em razão do aumento do 

custo de vida geraram tensões políticas; em 2010, o terremoto devastou a capital e 

regiões vizinhas, seguido pela epidemia de cólera, configurando uma das maiores 

crises humanitárias da história recente. Segundo Mobekk (2019) e Braga (2010), esse 

eventos ampliaram significativamente a presença operacional da MINUSTAH, 

mobilizando mais efetivos e expondo o contingente internacional a maior visibilidade 

e contato direto com a população. 

A partir de 2013, há um declínio progressivo nos registros, embora os números 

ainda se mantenham significativos até 2016. Esse período coincidiu com o 

agravamento da crise institucional no Haiti, marcado pela dissolução do Parlamento 

em 2015, pela governança por decreto e pelas tensões em torno das eleições 

presidenciais que culminariam na posse de Jovenel Moïse em 2017. De acordo com 

Parra (2019; 2020), a permanência da crise política, somada ao desgaste da 

legitimidade da missão, contribuiu para que a ONU reconfigurasse gradualmente sua 

presença no país, o que ajuda a explicar tanto a redução dos efetivos quanto a queda 

no número de registros de má conduta. 

Em 2017, o número de registros cai para 34 e, nos anos seguintes, 

praticamente desaparece, com apenas ocorrências residuais em 2018 e 2020. Essa 

diminuição acompanha o encerramento da MINUSTAH e a transição para a 

MINUJUSTH, missão com mandato mais restrito e presença reduzida. Contudo, como 

observam Moreno, Braga e Gomes (2012), mesmo em fases de retração a operação 

continuou inserida em uma lógica de intervenção internacional marcada por tensões 

coloniais e pela ênfase em agendas de segurança, o que relativiza uma interpretação 

puramente quantitativa do declínio. 

Dessa forma, o gráfico evidencia dois aspectos principais: a concentração de 

alegações no período de maior intensidade operacional da MINUSTAH e a redução 

progressiva dos registros durante sua fase final. Essa trajetória deve ser 

compreendida à luz do contexto haitiano, no qual crises políticas, sociais e 
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humanitárias demandaram maior presença internacional entre 2008 e 2012, enquanto 

os anos seguintes foram marcados por disputas institucionais e pela diminuição 

gradual do contingente internacional. Como destacam Parra (2020) e Mobekk (2019), 

a evolução desses indicadores precisa ser interpretada considerando a interação entre 

instabilidade interna, intensidade operacional da missão e os limites estruturais da 

ONU em registrar e responder a violações. 

A análise temporal das alegações de má conduta no gráfico 5 evidencia uma 

concentração nos anos de maior intensidade da MINUSTAH, associada a períodos de 

crise sociopolítica e humanitária no Haiti, como mencionado anteriormente. Essa 

concentração é seguida de um declínio progressivo à medida que a missão se 

aproximava do encerramento. No entanto, além da variação anual, é igualmente 

relevante compreender quais segmentos do contingente internacional estiveram mais 

frequentemente implicados nesses registros. O gráfico 6, logo abaixo, apresenta essa 

distribuição por tipo de pessoal (civis, militares e policiais) oferencendo uma dimensão 

complementar sobre os perfis institucionais envolvidos nas denúncias e permitindo 

relacionar os padrões de comportamento às funções desempenhadas no terreno 

(MOBEKK, 2019; PARRA, 2020).   

Gráfico 6 – Más condutas por tipo de pessoal (MINUSTAH) 

 

Fonte: UNITED NATIONS, s/d. Visualização do sistema de busca no Anexo H. 

 

O gráfico mostra a distribuição das alegações de má conduta na MINUSTAH 

entre 2007 e 2020, classificadas de acordo com o tipo de pessoal envolvido: civis, 

militares, policiais e casos não identificados. Observa-se que os militares e civis 

concentram a maior parte das ocorrências, sobretudo entre 2008 e 2013, período em 

que a presença da missão atingiu seu auge. Os policiais aparecem de forma mais 
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discreta, embora ainda relevantes em determinados anos, e há registros residuais de 

categoria não especificada. 

Entre 2007 e 2012, nota-se um crescimento expressivo das alegações 

envolvendo militares, alcançando o pico em 2012, quando ultrapassaram 110 

registros. Esse dado se relaciona ao contexto de mobilização intensificada após o 

terremoto de 2010 e a epidemia de cólera, como é o caso do gráfico 5 anteriormente 

mencionado. Mobbek (2019) destaca que a expansão de contingentes militares em 

situações de crise tende a elevar os riscos de violações, tanto pela proximidade direta 

com comunidades vulneráveis quanto pela dificuldade em monitorar grandes efetivos 

em curto prazo. 

O pessoal civil também aparece de forma recorrente, com números relevantes 

ao longo de toda a missão, o que confirma a análise anterior sobre a existência de 

práticas de má conduta não restritas ao componente militar. A lógica operacional da 

MINUSTAH criou condições de proximidade assimétrica entre civis locais e 

funcionários internacionais, ampliando o risco de violações em diferentes segmentos 

da missão (BRAGA, 2010). 

Os registros envolvendo policiais aparecem em menor escala, mas não devem 

ser desconsiderados. A sua presença nos dados sugere que a má conduta foi um 

fenômeno transversal, ainda que com intensidade distinta entre os segmentos. Como 

observa Parra (2019), a contestação à legitimidade da MINUSTAH não se restringiu a 

um grupo específico, mas esteve associada à percepção de que violações se 

espalhavam de maneira difusa, revelando fragilidades estruturais na governança da 

missão. 

Uma leitura atenta do gráfico 6 mostra que os policiais concentram maior 

volume de alegações de má conduta ao longo da série temporal, especialmente nos 

anos de maior incidência da missão. Essa predominância pode ser relacionada à 

própria natureza das atribuições policiais no terreno: o trabalho contínuo de 

policiamento e manutenção da ordem coloca esses agentes em contato direto e 

permanente com comunidades locais, aumentando a exposição a situações de risco 

e as oportunidades para ocorrência de má conduta. Soma-se a isso o fato de que 

contingentes policiais, frequentemente destacadas por Estados-membros sob regimes 

de responsabilidade e mecanismos de supervisão distintos dos aplicáveis a tropas 

militares e ao pessoal civil, enfrentam desafios específicos de monitoramento e 

responsabilização, o que pode influenciar tanto a detecção quanto o tratamento das 
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alegações. 

Pesquisa sobre a MINUSTAH indicam que a ampliação das funções policiais e 

a intensificação das tarefas de policiamento após eventos de grande impacto – como 

o terremoto de 2010 – contribuíram para uma maior exposição dos contingentes às 

populações afetadas, o que pode ajudar a explicar o padrão observado (MOBEKK, 

2019). Ao mesmo tempo, a presença recorrente de civis e militares entre os registros 

demonstra que a má conduta foi um fenômeno transversal à missão, como 

anteriormente mencionado, o que para Fernández, Braga e Gomes (2012) revelam as 

fragilidades institucionais e estruturais que atravessaram diferentes segmentos 

operacionais.  

A leitura do gráfico 6 mostrou que as alegações de má conduta na MINUSTAH 

se distribuíram de maneira desigual entre civis, militares e policiais, com destaque 

para a preponderância dos contingentes policiais ao longo de praticamente toda a 

série histórica. Para aprofundar essa dimensão comparativa e oferecer um panorama 

numérico mais detalhado, a Tabela 2 apresenta a evolução anual do número de 

alegações por tipo de pessoal entre 2007 e 2020, permitindo identificar não apenas as 

flutuações temporais, mas também a concentração relativa de registros em cada 

segmento. 

 
 

Tabela 2 – Número total de alegações de má conduta por tipo de pessoal e ano (MINUSTAH, 

2007-2020) 

 

Fonte: UNITED NATIONS, s/d. Visualização do sistema de busca no Anexo H. 

 

Enquanto o Gráfico 6 ofereceu uma visão visual das diferenças entre civis, 
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militares e policiais, a Tabela 2 permite uma leitura mais precisa da evolução 

quantitativa ano a ano, destacando as variações entre os segmentos. Nota-se que em 

2008 os civis atingem um pico de 113 registros, enquanto em 2012 os policiais chegam 

ao maior número da série, com 116 ocorrências. Essa alternância evidencia que a 

predominância não foi linear, mas oscilou conforme o contexto da missão e as funções 

desempenhadas por cada corpo. Os militares, por sua vez, mantêm presença 

constante, ainda que em patamar inferior, reforçando que, mesmo não sendo maioria, 

também estiveram implicados em alegações de má conduta.  

Além disso, a tabela revela momentos em que dois segmentos se sobressaíram 

simultaneamente, como em 2010 e 2011, quando civis e policiais tiveram números 

elevados em paralelo ao aumento da intensidade operacional da missão após o 

terremoto (MOBEKK, 2019). Essa desagregação ano a ano permite observar que a 

má conduta não foi apenas concentrada em um grupo específico, mas variou 

conforme o período e a configuração do contingente, confirmando a ideia de que se 

tratou de um fenômeno dinâmico e estrutural (FERNÁNDEZ; BRAGA; GOMES, 2012). 

A análise dos dados disponibilizados pela ONU, por meio dos gráficos e da 

Tabela 2, oferece um panorama quantitativo relevante sobre as alegações de má 

conduta registradas oficialmente durante a MINUSTAH. Contudo, esses números 

apresentam limitações importantes, especialmente no que diz respeito à 

subnotificação e à ausência de informações detalhadas sobre desfechos judiciais ou 

reparações às vítimas. Para complementar esse quadro, o subitem 3.2 discute as 

denúncias produzidas pela sociedade civil haitiana e as ações conduzidas pelo 

Institute for Justice and Democracy in Haiti (IJDH) e pelo Bureau des Avocats 

Internationaux (BAI). Esses atores desempenharam papel fundamental na 

documentação de violações, na visibilização de casos não incorporados aos registros 

oficiais e na mobilização de mecanismos jurídicos e políticos de responsabilização, 

oferecendo, assim, um contraponto indispensável à narrativa institucional da ONU. 

 

3.2 Complemento empírico: denúncias da sociedade civil haitiana e ações 

do Institute for Justice in Haiti e Bureau des Avocats Internationaux 

 

Além das informações sistematizadas nos relatórios da Human Rights Watch, 

a atuação de organizações da sociedade civil haitiana, em especial o Institute for 

Justice & Democracy in Haiti (IJDH) e o Bureau des Avocats Internationaux (BAI), 
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constitui um eixo relevante para o aprofundamento da análise empírica aqui proposta. 

Essas entidades têm desempenhado papel significativo na defesa jurídica de vítimas 

de violações de direitos humanos cometidas durante a vigência da MINUSTAH, assim 

como na produção de dados e na denúncia internacional de práticas que, em grande 

parte, permaneceram pouco visibilizadas pelos mecanismos institucionais 

tradicionais. Esse protagonismo se alinha ao que autores como Roland Paris (2004) e 

Oliver Richmond (2011) problematizam como tensões entre a agenda liberal de 

statebuilding e as realidades locais em contextos pós-conflito. 

Entre 2004 e 2017, destacam-se três frentes principais da atuação do IJDH e 

do BAI. A primeira diz respeito às ações relativas à epidemia de cólera iniciada em 

2010, associada à presença das tropas nepalesas da MINUSTAH, cuja chegada 

coincidiu com a introdução da bactéria Vibrio cholerae no Haiti. A partir de 2013, IJDH 

e BAI passaram a representar judicialmente milhares de vítimas haitianas em 

processos voltados à responsabilização da ONU por sua resposta considerada 

insuficiente diante da crise. Estimativas apontam que mais de 8.300 pessoas 

morreram e cerca de 650 mil foram afetadas. A ausência de reconhecimento formal 

por parte da ONU e a inexistência de um processo efetivo de reparação suscitam 

questionamentos quanto aos limites de sua atuação em termos de direitos à vida, à 

saúde e ao acesso à justiça. Tais lacunas dialogam com a análise de David Chandler 

(2006b), que aponta para os riscos de missões internacionais produzirem mais 

instabilidade do que governança efetiva. 

A segunda frente de atuação refere-se à documentação e denúncia de casos 

de exploração e abuso sexual cometidos por integrantes da MINUSTAH. Por meio do 

Rape Accountability and Prevention Project, o IJDH e o BAI publicaram relatórios que 

registram centenas de episódios envolvendo mulheres e meninas em condições de 

extrema vulnerabilidade. Casos emblemáticos, como o escândalo envolvendo tropas 

do Sri Lanka em 2007, quando ao menos 134 soldados foram repatriados após 

denúncias de abuso sexual de crianças, ilustram a gravidade dessas práticas. As 

medidas internas adotadas pela ONU, embora tenham levado à repatriação dos 

envolvidos, mostraram-se limitadas em termos de reparação individual às vítimas. 

Essa dinâmica encontra eco nas reflexões de Michael Barnett (2002), que discute 

como organismos internacionais frequentemente operam com lógicas burocráticas 

que restringem a responsabilização efetiva, mesmo em situações de violações graves. 
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A terceira frente relaciona-se às ações judiciais envolvendo paternidade e apoio 

infantil em casos de filhos de haitianas com integrantes da MINUSTAH. Em 2017, o 

BAI ajuizou processos no sistema judiciário haitiano em busca de reconhecimento 

legal e pensão alimentícia para dez mulheres haitianas cujos filhos nasceram de 

relações frequentemente marcadas por situações de exploração. Em 2020, uma 

decisão judicial reconheceu formalmente o direito à pensão em pelo menos um desses 

casos, envolvendo um militar uruguaio. Ainda que ultrapasse o recorte temporal estrito 

desta pesquisa, o episódio evidencia a continuidade de esforços iniciados durante a 

missão e sugere o papel decisivo da sociedade civil haitiana em promover avanços 

nesse campo, em contraste com a limitada atuação dos mecanismos institucionais da 

ONU. Esse contraste aproxima-se da crítica formulada por Siba Grovogui (2011), que 

ressalta como o direito internacional e as práticas multilaterais tendem a reforçar 

hierarquias entre Norte e Sul Global. 

A incorporação dessas evidências amplia o alcance da análise empírica, 

permitindo observar que a atuação internacional no Haiti durante a MINUSTAH se deu 

em meio a tensões recorrentes entre agendas de estabilização e denúncias de 

violações de direitos humanos. As mobilizações promovidas por IJDH e BAI 

contribuem para complexificar o debate, ao trazer à tona elementos que, muitas vezes, 

permanecem marginais nos relatórios institucionais. Esse material também dialoga 

com aportes críticos da literatura, como os de Costas Douzinas (2007), Antony Anghie 

(2005) e B. S. Chimni (2006), bem como com as análises de Oliver Richmond (2011), 

que apontam para a necessidade de valorizar práticas locais de resistência e de paz 

híbrida. 

Conforme argumenta Douzinas (2007), os direitos humanos, quando 

mobilizados nas relações internacionais, podem funcionar como instrumento de 

legitimação política tanto quanto de emancipação, sendo aplicados de forma seletiva 

em determinados contextos. Já Anghie (2005) e Chimni (2006) destacam que a 

estrutura normativa do direito internacional permanece marcada por traços coloniais, 

contribuindo para a reprodução de assimetrias no tratamento de Estados e populações 

do Sul Global. No Haiti, essa perspectiva pode ser identificada tanto na imposição de 

uma missão internacional sob o discurso da estabilização quanto na ausência de 

mecanismos eficazes de reparação diante de violações associadas à própria 

operação. 
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Assim, a presença das evidências produzidas por organizações da sociedade 

civil haitiana não apenas complementa os dados dos relatórios internacionais, mas 

também evidencia a relevância de iniciativas locais e transnacionais na busca por 

responsabilização e justiça. Essa constatação aponta para a necessidade de refletir 

criticamente sobre os limites estruturais do sistema internacional de proteção dos 

direitos humanos, sobretudo quando aplicado em contextos periféricos atravessados 

por assimetrias históricas e geopolíticas. 

Convergindo de diferentes tradições teóricas, autores como Douzinas, Anghie, 

Chimni, Barnett, Chandler, Richmond e Grovogui ressaltam que a falta de 

transparência, entendida como combinação de silenciamento, ausência de 

mecanismos claros de responsabilização e seletividade na publicização das violações, 

pode ser compreendida não como um desvio pontual, mas como parte constitutiva da 

lógica de funcionamento do sistema. No caso haitiano, isso se expressa na forma 

como a ONU, ao mesmo tempo que atuou como interventora, também assumiu o 

papel de mediadora das narrativas de violação, selecionando quais direitos 

receberiam maior visibilidade e quais seriam relegados ao esquecimento. 

O fechamento desta seção empírica sugere, portanto, a pertinência de repensar 

criticamente as estruturas internacionais de governança da paz, valorizando iniciativas 

autônomas de denúncia, resistência e busca por justiças oriundas do próprio Sul 

Global. Nas considerações finais, esta dissertação buscará sistematizar os principais 

resultados alcançados, destacando tanto as contribuições teóricas e empíricas quanto 

os desafios ainda abertos para o campo dos Estudos para a Paz e para o debate 

crítico sobre direitos humanos e intervenções internacionais. 

 

3.2.1 O endereçamento das denúncias de violações de direitos humanos pela 

sociedade civil haitiana 

 

As denúncias de violações de direitos humanos cometidas por integrantes da 

MINUSTAH não permaneceram restritas a registros isolados ou a reportagens 

internacionais. No Haiti, diferentes organizações da sociedade civil desempenharam 

um papel central no processo de documentação, publicização e encaminhamento 

dessas denúncias às instâncias nacionais e internacionais. O Bureau des Avocats 

Internationaux (BAI), o Institute for Justice and Democracy in Haiti (IJDH) e o Réseau 

National de Défense de Droits Humains (RNDDH), entre outros atores locais, 
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mobilizaram-se para dar visibilidade a abusos relacionados tanto à repressão de 

protestos quanto a casos de exploração e abuso sexual (SEA) e à responsabilização 

da ONU pela epidemia de cólera. 

Esse movimento sugere uma dimensão frequentemente pouco enfatizada nas 

narrativas oficiais da ONU: a agência das populações afetadas e de suas 

organizações representativas. Ao protestar publicamente contra a renovação do 

mandato da MINUSTAH, tais organizações parecem tensionar uma lógica de 

silenciamento que costuma acompanhar intervenções internacionais em contextos 

periféricos. A sociedade civil haitiana não apenas registrou violações, mas ensaiou 

estratégias políticas e jurídicas que buscavam responsabilizar a ONU e dar voz às 

vítimas. 

As denúncias publicadas pelo RNDDH e pelo IJDH ao longo da década de 2010 

podem ser vistas como parte desse processo. Em setembro de 2011, por exemplo, o 

RNDDH denunciou o estupro de um jovem de 18 anos em Port-Salut por militares 

uruguaios da missão, solicitando que o caso fosse julgado pela justiça haitiana e 

chamando atenção para a recorrente impunidade desses crimes (Anexo A). Poucos 

meses depois, em dezembro, a organização relatou a agressão contra três homens 

em Cité Soleil por soldados do contingente brasileiro, que teriam sido espancados, 

queimados e abandonados nus em um terreno baldio (Anexo B). 

No relatório de 2011 sobre o caso de Port-Salut, o RNDDH não apenas 

registrou a violência sofrida por Johny Jean, mas relacionou o episódio a um conjunto 

mais amplo de abusos cometidos por diferentes contingentes da missão. Na seção 

“Commentaires”, a organização listou casos anteriores que indicariam a recorrência 

de violações graves, como violência sexual, execuções extrajudiciais, repressão 

política e abusos contra menores. 

A inclusão desses episódios no mesmo documento pode ser interpretada como 

uma tentativa de enquadrar o caso de Port-Salut dentro de uma lógica mais ampla de 

abusos recorrentes. Trata-se, assim, de um esforço que não se limita à denúncia 

pontual, mas que parece buscar construir uma memória coletiva sobre a violência da 

MINUSTAH, ainda que em contraste com a fragmentação e seletividade das 

estatísticas divulgadas pela ONU. 

No mesmo período, o IJDH registrou a mobilização de mais de 5.000 vítimas 

de cólera que ingressaram com ação coletiva exigindo reparação da ONU (Anexo C). 

Anos depois, novas denúncias reforçariam esse padrão: em 2016, um relatório vazado 
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indicava possíveis práticas de encobrimento relacionadas às bases (Anexo D); em 

2017, ações judiciais do IJDH/BAI questionavam a ausência de mecanismos de 

responsabilização no encerramento da MINUSTAH (Anexo E e F); e, em 2019, veio a 

público o caso dos chamados “petits MINUSTAH”, referindo-se a centenas de crianças 

nascidas de relações com soldados e posteriormente abandonadas (Anexo G). 

Nesse sentido, a análise desses documentos pode contribuir para explorar de 

que maneira a resistência local se estruturou em torno de demandas por justiça, 

reparação e reconhecimento. A partir dessa sistematização, é possível levantar a 

hipótese de que as denúncias apresentadas pela sociedade civil haitiana entre 2011 

e 2019 não apenas ilustram a diversidade dos direitos violados, da integridade física 

ao direito à saúde, mas também apontam para uma possível continuidade de padrões 

de impunidade e recorrência temporal das práticas abusivas atribuídas à MINUSTAH. 

A tabela 3 apresenta esses casos de forma condensada, permitindo visualizar 

comparativamente os anos, as organizações responsáveis, os tipos de violação e as 

descrições dos episódios documentados. 

 

Tabela 3 – Relatórios da sociedade civil haitiana sobre violações atribuídas à MINUSTAH (2011-

2019)  

 

ANO ORGANIZAÇÃO TIPO DE VIOLAÇÃO DESCRIÇÃO 

2011 IJDH Direito à saúde; Direito 

à vida; Direito à 

dignidade humana. 

Ação coletiva de 5.000 vítimas 

por introdução da cólera em 

2010 por tropas da ONU e 

danos subsequentes (Anexo 

C). 

2011 IJDH Direito à dignidade 

humana; Direito à 

integridade física. 

Violência sexual contra um 

jovem em Port-Salut por 

agentes da MINUSTAH (Anexo 

A). 

2011 RNNDH Direito à integridade 

física; Direito à 

liberdade. 

Espancamento de haitianos 

cometido por agentes da 

MINUSTAH em Cité Soleil 

(Anexo B). 
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2016 IJDH Direito à justiça; Direito 

à saúde; Direito à 

dignidade humana. 

Encobrimento e práticas 

inadequadas de saneamento 

em bases da ONU (Anexo D). 

2017 IJDH/BAI Direito à justiça; Direito 

à informação. 

Ação judicial de mães de 

crianças geradas por 

peacekeepers haitianos, 

cobrando pensão e guarda 

diante de abandono (Anexo E) 

2019 IJDH Direito das crianças; 

Direito à dignidade 

humana; Direito à não-

discriminação. 

Petits MINUSTAH: crianças 

geradas por peacekeepers, em 

contexto de exploração sexual 

(Anexo F). 

Elaborado pela autora. Fonte: IJDH, 2011; 2016; 2019. RNDDH, 2011a; 2011b; BAI & IJDH, 2017. 

 

A tabela 3 sistematiza os casos de denúncias formuladas por organizações da 

sociedade civil do Haiti contra a MINUSTAH, no período de 2011 a 2019. O quadro 

reúne documentos de diferentes naturezas – comunicados de imprensa, relatórios 

investigativos e ações judiciais – elaborados principalmente pelo IJDH, em parceria 

com o BAI, e pelo RNDDH. Cada registro associa o ano da denúncia, a organização 

responsável, os direitos violados e uma breve descrição do evento. 

De maneira literal, observa-se que os casos abrangem diferentes dimensões 

de direitos: a integridade física e a dignidade humana (2011), a saúde e a vida (2011; 

2016) e os direitos das crianças (2017; 2019). As denúncias contemplam episódios de 

violência sexual, espancamentos, negligência institucional associada à epidemia de 

cólera, bem como abandono de crianças concebidas em contextos de exploração 

sexual. Esse quadro sugere que as violações relatadas não se restringiram ao eixo da 

exploração e abuso sexual (SEA), mas alcançaram dimensões sociais, políticas e 

sanitárias centrais para a vida da população haitiana. 

É relevante notar que os registros disponíveis concentram-se entre 2011 e 

2019, ainda que a missão tenha sido estabelecida em 2004. Essa concentração não 

implica, necessariamente, ausência de violações nos anos anteriores; pode indicar, 

antes, uma assimetria na produção e preservação documental. De um lado, a ONU 

acumulou um acervo institucional mais robusto e sistemático; de outro, as 

organizações haitianas, com recursos limitados, passaram a publicar de forma mais 
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visível e digitalizada sobretudo a partir de crises de grande repercussão internacional, 

como a epidemia de cólera e os escândalos de exploração sexual. Nesse sentido, a 

fragmentação temporal dos documentos pode ser interpretada como parte do próprio 

objeto de estudo, apontando tanto para os obstáculos enfrentados pela sociedade civil 

na difusão de suas denúncias quanto para a desigualdade de vozes na disputa pela 

memória da MINUSTAH. 

No plano internacional, os relatórios do HRW constituem uma das principais 

fontes de denúncia sobre violações de direitos humanos no Haiti. No entanto, a análise 

de seus textos entre 2005 e 2018 evidencia uma lacuna: não há menções às 

denúncias sistemáticas produzidas por organizações haitianas como o RNDDH e o 

IJDH/BAI. Essa ausência pode estar relacionada ao modo como o HRW estrutura suas 

investigações, com base em observadores internacionais e entrevistas pontuais, em 

vez de referências explícitas a atores locais. O resultado é uma narrativa consistente 

e crítica em relação a abusos, mas que parece manter-se relativamente distante das 

iniciativas de resistência desenvolvidas no Haiti. 

As respostas institucionais da ONU às denúncias também parecem ter variado 

em alcance e intensidade. No caso da SEA, estatísticas passaram a ser publicadas a 

partir de 2007, mas em formato essencialmente administrativo e quantitativo – 

números de casos, status de investigações e medidas disciplinares –, sem diálogo 

com os relatórios produzidos por organizações locais. Quanto à epidemia de cólera, a 

ONU inicialmente negou sua responsabilidade, reconhecendo-a apenas em 2016, 

após forte pressão internacional e ações judiciais. O pedido de desculpas formal do 

então Secretário-Geral Ban Ki-Moon veio acompanhado da promessa de um fundo de 

assistência às vítimas, cuja implementação, porém, não se consolidou como 

esperado. Já em relação a episódios de violência física e repressão política, não foram 

identificadas respostas formais nos documentos oficiais disponíveis, o que pode 

indicar uma tendência de invisibilização dessas acusações em favor de uma narrativa 

de legitimidade institucional. 

Assim interpretada, a tabela permite levantar duas hipóteses de leitura. 

Primeiro, ela sugere que a sociedade civil haitiana buscou ativamente denunciar as 

violações atribuídas à MINUSTAH, mesmo diante de assimetrias de poder, 

dificuldades de circulação da informação e riscos de repressão. As denúncias podem, 

portanto, ser entendidas como formas de resistência manifestadas por meio de 

protestos, ações judiciais e comunicados públicos. Em segundo lugar, o conjunto 
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limitado, mas diversificado de documentos, aponta para a fragmentação e a escassez 

de registros disponíveis. Esse dado, mais do que uma limitação metodológica, pode 

ser considerado em si mesmo um achado, na medida em que reflete a marginalização 

das vozes locais e a assimetria entre a produção documental da ONU e das 

organizações haitianas. 

Essa leitura, ainda em construção, sugere que o contraste entre a narrativa 

oficial e a produção da sociedade civil não se limita a uma questão metodológica, mas 

pode constituir parte de uma disputa política mais ampla sobre o legado da missão. 

Ao privilegiar certas vozes e respostas seletivas, a ONU contribui para consolidar uma 

memória institucional que merece ser confrontada com os registros produzidos no 

Haiti, de modo a ampliar a compreensão sobre os efeitos concretos das violações de 

direitos humanos vividas pela população. 

Nesse sentido, a leitura da tabela 3, somada à análise dos documentos 

apresentados, sugere que as denúncias da sociedade civil haitiana constituem uma 

dimensão fundamental para compreender os limites e as contradições da atuação da 

MINUSTAH. Ao mesmo tempo em que revelam formas locais de resistência, também 

evidenciam os obstáculos estruturais à responsabilização internacional. Esses 

elementos não encerram a discussão, mas abrem espaço para refletir, nas 

considerações finais, sobre como tais achados dialogam com os debates teóricos 

mobilizados ao longo da dissertação e quais caminhos permanecem em aberto para 

a crítica às operações de paz e à proteção internacional dos direitos humanos. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

Esta dissertação teve como objetivo analisar criticamente a atuação da Missão 

das Nações Unidas para a Estabilização no Haiti (MINUSTAH), com foco nas 

violações de direitos humanos e na insuficiência dos mecanismos de 

responsabilização institucional. A pesquisa foi organizada em três capítulos, cada um 

dividido em subitens que permitiram avançar gradualmente do plano teórico ao 

empírico. O percurso analítico seguiu a lógica de apresentar as bases conceituais, 

situar historicamente o caso haitiano e, por fim, sistematizar e examinar os dados 

disponíveis sobre as práticas da missão. 

No primeiro capítulo, o trabalho discutiu o paradigma da paz liberal, entendido 

como eixo normativo que orienta grande parte das operações da ONU desde o pós-

Guerra Fria. A análise mostrou que esse modelo, ao propor a exportação de 

instituições democráticas e de mercado, é sustentado por uma retórica de 

universalidade, mas que, na prática, opera de forma seletiva e hierárquica. Essa crítica 

foi articulada com a literatura que aponta os limites do projeto liberal de paz, como 

Roland Paris (2004), que ressalta sua tendência a privilegiar a estabilização 

institucional em detrimento da participação popular, e Oliver Richmond (2011), que 

demonstra como a imposição de agendas externas pode aprofundar desigualdades e 

afastar as comunidades locais do processo de reconstrução. A discussão também 

destacou que, ao se apresentar como resposta neutra e técnica a crises, o discurso 

humanitário da ONU oculta as dimensões políticas das intervenções, transformando a 

promessa de proteção em um mecanismo de legitimação de práticas de exceção. 

O segundo capítulo concentrou-se na contextualização do Haiti e da própria 

MINUSTAH. Inicialmente, recuperou-se a trajetória haitiana desde a independência 

de 1804, sublinhando tanto a relevância histórica do país como primeira república 

negra quanto sua condição de vulnerabilidade diante das constantes ingerências 

externas. Essa retomada histórica evidenciou que a presença da ONU no Haiti não foi 

um episódio isolado, mas parte de uma longa tradição de intervenções internacionais. 

Em seguida, analisou-se o contexto que levou ao estabelecimento da MINUSTAH em 

2004, marcado pela deposição de Jean-Bertrand Aristide, pelo colapso institucional e 

pela crise de governabilidade. A estrutura da missão foi examinada a partir de seus 

componentes militar, policial e civil, revelando a centralidade da militarização como 

estratégia de estabilização. Ao final do capítulo, foram apresentadas as críticas da 
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sociedade civil haitiana e de organizações como o Bureau des Avocats Internationaux 

(BAI), o Réseau National de Défense des Droits Humains (RNDDH) e o Institute for 

Justice and Democracy in Haiti (IJDH). Esses atores denunciaram episódios de 

repressão violenta, violações sexuais, abusos de autoridade e até a responsabilidade 

da ONU pela introdução da cólera no país. Tais denúncias confirmam o que autores 

como Mark Duffield (2007) já haviam apontado: a paz liberal, ao ser aplicada em 

contextos periféricos, frequentemente opera como forma de governança que combina 

segurança, contenção e dependência externa, em vez de emancipação política. 

O terceiro capítulo reuniu a análise empírica da pesquisa. A primeira parte 

detalhou a metodologia, baseada no levantamento de dados oficiais da ONU e em 

relatórios independentes de direitos humanos. Em seguida, foram examinados os 

registros de exploração e abuso sexual (SEA), que totalizaram 276 alegações entre 

2010 e 2024, das quais 82 confirmadas. A resposta institucional a essas denúncias 

revelou-se limitada: predominância de repatriações e sanções administrativas, com 

apenas 18 prisões efetivadas, todas relacionadas ao pessoal uniformizado. No caso 

do pessoal civil, a ausência de confirmações não pode ser interpretada como 

inexistência de violações, mas como provável reflexo da subnotificação ou da 

opacidade do sistema. A segunda parte do capítulo analisou a base Other misconduct, 

onde foram identificadas infrações como assédio, discriminação, apropriação indevida 

de recursos e abuso de autoridade, com picos entre 2008 e 2013. Mais uma vez, a 

falta de dados sobre os desfechos dos casos comprometeu a possibilidade de avaliar 

a efetividade das medidas disciplinares. A análise confirmou, portanto, que a ONU 

mantém sistemas de registro que aparentam transparência, mas que, em realidade, 

reforçam a ausência de responsabilização. Esse achado dialoga com a crítica de 

Giorgio Agamben (2004) sobre a permanência de estados de exceção que se 

legitimam sob a lógica da segurança, e também com Siba Grovogui (2011), que 

denuncia a seletividade e a colonialidade implícitas no funcionamento do 

multilateralismo. 

A retomada dos três capítulos permite afirmar que a hipótese central da 

pesquisa foi confirmada:  Apesar de legitimada pelo discurso de estabilização e 

proteção, a atuação da MINUSTAH apresenta indícios de ter reforçado práticas de 

militarização, seletividade e falta de transparência, o que limita sua efetividade em 

promover justiça e segurança. Ao invés de constituir um espaço de emancipação, a 
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missão reforçou a lógica segundo a qual os países periféricos são tratados como 

laboratórios de intervenção, sujeitos a regimes de controle e disciplinamento. 

Do ponto de vista teórico, esta dissertação contribuiu para os debates críticos 

sobre o modelo de paz liberal, evidenciando que, embora legitimado pelo discurso da 

proteção, o paradigma liberal de intervenção tende a reforçar desigualdades históricas 

e estruturas de dominação. Do ponto de vista empírico, ofereceu uma sistematização 

inédita de dados dispersos, ao reunir informações oficiais e denúncias da sociedade 

civil, compondo um panorama mais amplo e crítico sobre a atuação da MINUSTAH. 

Conclui-se, portanto, que o caso haitiano não deve ser lido como um episódio 

isolado, mas como parte de um padrão estrutural que marca a prática das operações 

de paz da ONU em contextos periféricos. O legado da MINUSTAH revela a urgência 

de reformar os mecanismos de responsabilização internacional, de ampliar a 

transparência dos processos investigativos e, sobretudo, de ouvir ativamente as 

comunidades locais. Sem reparação às vítimas, sem memória histórica das violações 

e sem responsabilização efetiva de agentes e Estados, qualquer projeto de paz corre 

o risco de converter-se em uma nova forma de dominação. Nesse sentido, o Haiti 

permanece como um espelho das contradições do sistema multilateral e um chamado 

à reflexão crítica sobre a construção de uma paz que seja, de fato, justa, inclusiva e 

emancipatória. 
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ANEXOS 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

Anexo A – Denúncia sobre um jovem violentado em Port-Salut, 2011 

 

 



 
 

 



 
 



 
 

 

 
 



 
 

 

 
 
 
 



 
 



 
 



 
 

 

 
 

 

 

 

 



 
 

Anexo B -  Espancamento de haitianos cometido por agentes da MINUSTAH 

em Cité Soleil 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

 

 

 



 
 

 

 
 
 
  
 
 
 
 

 



 
 

 

 
 
 
 
 
 
  
 
 
 
 
 



 
 

Anexo C – Ação coletiva > 5.000 vítimas por introdução da cólera em 2010 

por tropas da ONU e danos subsequentes 

 

 

 

 

Anexo D – Encobrimento e práticas inadequadas de saneamento em bases 



 
 

da ONU 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

Anexo E – Ação judicial de mães de crianças geradas por peacekeepers 

haitianos 

 

 



 
 

 

 



 
 

Anexo F – Petits MINUSTAH: crianças geradas por peacekeepers, em 

contexto de exploração sexual 

 

 



 
 

 

 



 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

Anexo G – Sítio eletrônico Conduct In UN Field Missions  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

Anexo H – Interface do sítio eletrônico da Conduct in UN Field Missions (Other 

misconduct) 

 

 


